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PREFEITURA MUNICIPAL DE JU ZEIRO
CNPJ: 07.974.0821O

E

A Prefeitura Municipal dç Juazeiro do Norte sito à R, lnlerventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Cearál por intermédio das Unidades Gestoras Municipais paíicipantes, toma público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçâo na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14,133, de 01 de abril

EDITAL CONVOCATÓRIO
PREGÂO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2026.04.06.1

1a Parte: PREÂMBULO

de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" í23, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site httpsJ/bllcompras.com.

2APAiEi DAS CúUSULAS EDITÁÚEB§

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitaçâo tem por objeto a Aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPl, para serem

distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL . DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONOUcÃo DO CERTAME

2.1. 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www,tce.ce.oov.br/licitacoes ;

https ://www. pncp.Eov, br:
www. iuazeirodonorte.ce.qov.b
bllcompras,com
2,2. O certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras,com.
2,3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HOúRIOS DO CERTAME

3.1 - lNÍClo DO ACOLHTMENTO DAS PROPoSTAS: 08 de abril de 2026, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22 de abril de 2026, às 09:00,

3.3 - tNÍCtO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 22deabrilde2026,às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÇão

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10

andar, Cenko - CEP: 63.010-0'1 5 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:

ôrsào Unld. Orc P roietorAtlvidado Elomênto de Dssposa
3.3.90.30.0007 0'1 1 2.1 22.0002.2.042.OOO0

01 .t 04.122.0002.2.078.0000 3.3.90.30.00
15 0'l 06.1 22.0002.2.065.0000 3.3.90.30.00

Flljit Intcrventor FrÀncrsco Envano Cru2, no i]C 1ír.lnd.ir, (-,.'Írlt"o (lP: ólllOi)l: j!47É'ro/li, lri ril
Foner (38)1199-0361 e /ral cpl(("iludzrrro ce.q.v br - s LC: 

'i,!'ir! l Lr.r('rTJ.lofI)r1C a,-'.rr()! ti'

23



I CoNirssÀ0 DE LlctTAÇÃ0

ESTADO DO CEÁ elha No

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR.TH

CNPJ : 07.97 4 "082/0001- 14

3 3.90.30.0005 01 04. 122.0002.2.008.0000
14 01 04. í 22.0002.2.063.0000 3.3.90.30.00
11 0í 04.í 22.0002.2.056.0000 3.3.90.30.00
13 01 04. I 22.0018.2.058.0000 3.3.90.30.00
25 02 08.1 22.0002.2.081.0000 3.3.90.30.00

26 0'1 '1 8.122.0002.2.1 í 3.0000 3.3.90.30.00
01 0 4. 1 22.0002.2. 1 25.0000 3.3.90.30.00

18 01 1 3.1 22.0002.2.07 2.0000 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPA cÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÂO

6,1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.'1, As regras para credenciamento estarão disponÍveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.

6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida

alravés de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras,com.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Município de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas

as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6,3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçôes de habilitação vinculadas ao documento

Certiflcado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissâo do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

supervenlência de fato impeditivo de sua habilitação.

6.4. Poderá participar desta licltaÇão toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consÓrcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6,5, Em se tratando de empresas paíicipantes em forma de Consórcio, deverão ser obseryadas as seguintes

exigências:

ô.5,1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.5.2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitaçáo técnica e os mesmos valores para eÍeito de quallficação econÔmico{inanceira

apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitaçáo do consórcio no processo licitatÓrio que

originou o conkato.

6.6, Será garantido aos licitantes enquadrados como mlcroempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataÇão, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇÓES PÚBLICAS.

6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema bllcompras,com

o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 123/2006.

6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6,8.1. É vedada a participaçâo de pessoa físlca e jurídica nos seguintes casos:

ô.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraÇáo;

6.8.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordala, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusã0, cisã0, incorporação e liquidaçâo;

6.8,4. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.8.5, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
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ô,8,6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condiçâo;
6.8,7, Servldor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;

6.8.8, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6,8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitaÇão exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1,1. Com relaçáo à proposta inicial, basta que esta seja @, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
tado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PRÔPRIA dos itens

ir

a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto lici

NO ANEXO I . TERIIIO DE REFERÊNCIA dEStC EditAI,

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçáo de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)". para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote colado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais,

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçáo;
7.3. 0 licitante deverá informar a condiçâo de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no'l'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PR0P0STA DE PREçOS lNlClAL,

como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento),

do valor estimado para a contrataçã0, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021.

7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastÍo da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o inicio da sessão de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassiÍicaçâ0.

7.4.2, Para entendimento do valor "Estimado da Contrataçâo" será considerado de acordo com o critério de

julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administraçâo.

ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor eslimado do lote orçado pela Administraçã0,

caso a llcitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contrataÇão será a soma dos valores

estimados de cada lote que o licitante pretenda concorer,
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item orçado pela

Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da conkataçâo será a

soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.

7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de

forma sigilosa, de modo que a identiÍicação dos licitantes é vedada até o encenamento dessa fase. A plataÍorma

de disputa utilizada no certame garante que a identiÍicação dos conconentes só seja revelada após o término

dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pre-habilitação (garantia de

proposta).

7,4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

Rua IntervcnLor Francrsco Erivano Cruz, lt'',20- 1c'ôndôr, C,-r'ilro aEPr 6lUlí)í)15-JLô:!rÍ){ioNcrLÊ
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l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento Único, com resgate pelo valor total,

Z.+.S, OptanOô por caução em àinneirõ, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁRIO, (com a identiÍicaÇão do depositante/llcitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Corrente no 46,750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.

7.4.5.1, Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou digito de veriÍicaçã0, informar

o CNPJ do Municíplo de Juazeiro do Norte (07.974.082/0001-14).

7.4,6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.

7.4,7. Caso a modatidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido

pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão n0 2026.04.06.1.

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta.

- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias útãis, contado da assinatura do contÍato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0, mediante

solicitaçáo por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a náo

apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.
7,7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante

da garaniia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do

cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.

7,7,1 - A diligência lerá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conÍormidade

com o dispoito no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Ac,órdào78112025- TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após

o prazo estabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as opeÍaÇões no sistema eletrônico durante a sessáo pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio llcitante.

7,8.1. O licitante deverá comunicar imediatamenle ao provedor da plataÍorma eletrônica

(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para

imediato bloqueio de acesso.

7,9, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horárlo

de abertura da sessáo pública.

7.g.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abeíura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, Acórdâo no 213212021).

7.10, Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somenle ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.1 1. Será vedada a identiÍicação do licitante.

ilua Interventor Francisco Erivano cruz, na I2o - 1o andar, c,cnlro - i-EPr i;3.c10 0i5 - lu,rlcrro .j.i lltril
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7,12.,Serão disponibllizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que incidam direta ou indiretamente na prestaÇão de

serviço.

7.14. Os preços, lanlo na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob alegação de eno, omissão ou qualquer

ouko pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esla deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais,

8.3.0 slstema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMo DE REFERÊNCIA pÍesente nos autos do pÍocesso em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário desles deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada ltem no Termo de Referência.

8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o llcitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo | -

Termo de Referência,

8,5, Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.'1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamenlo; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6, A náo desclassificaçáo da proposla não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitaÇâo,

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9,0. DA ETAPA DE LANCES
9.1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os pÍeços registrados na ala da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando foro caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor prego deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
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9.2.2, Os licitantes poderáo ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já oferlado por outro licitante,

9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberlo e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oÍerta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9,3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema náo identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuizos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quako) horas após

a comunicação do fato aos parlicipantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emilidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9,6. O modo de disputa adotado para este certame será o "AEEE[9-E-EE§|-|AD8", nos termos do Aí. 56, da

Lei Federal no 14.13312021 , do Ar1.. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022,

observados os seguintes termos:

9.ô.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 't5 uinze inutos

9.6.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamenle encerrada.

9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores ate 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Ílnal e fechado em até ctnco minutos que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,ô,3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiflcação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 20 do arl.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do AÍt. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015,

9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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9,10, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ([/E ou EPP) que se encontrem naquele inteÍvalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

1(),() DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOST A E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme prevlsâo do Art.61, da Lei no 14.13312021.

10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classiflcados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do arl.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.

10 6. O(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no ltem acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico http://bllco mDras.com , dentro do prazo estipulado no item '10,6, acarretará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei n" 14,13312021.
'10,9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11, DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAís) PROPOSTAíS} DE PRECOS FINALíIS)
'l 

1 .1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de pregos) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enÍelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2.Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão,
'11,3. 0 licitante náo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,

1 '1 .5, Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, Íibutos e demais ônus atinentes

à enkega do objeto.
'11.6, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
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devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

11,8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaÇão no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) CadasÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.poíaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,

portaldatransparencia.gov,br/sancoes/cnep),

11,9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participaçã0.

11,11, Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

ll.l2.Parajulgamento das propstas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norleia a
contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:
'1 1.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.12.2, Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.'12.3, Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
11,12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 ,12.5. Apresentarem desconformldade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que lnsanável.
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,

11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n'7312022.
11,14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o ilem anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 
'1.14.1 , Que o preço de custo do licitante ulkapassa o valor da proposta; e

1 1.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica.

11.17, Se a proposta de menor preço náo Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçâo

de uma proposta que atenda a este edital.

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO
1 2.1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
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12.1.1 - Habilitação JurÍdica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou conlrato social em vigoÍ e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitante, em se lratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretorla em exercÍcio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e

ato de regislro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçá0.

12.í.2 - QualiÍicacão Técnica:
a) Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o obleto da licitaçâ0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderâo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

12.1.3 - Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:
a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJT

b) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade peranle a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 - Qualificacão nômico.financeira:
a) Balanço pakimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraÇoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.5. Declaracões:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso Xyülll, do Art, 70

da Constituição Federal;
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c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas,

d) Declaração de que atendem aos Íequisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçôes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiabeÍto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do slstema socloeducativo, sendo o mínimo de

100/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n0 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especlficas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da reÍerida lei.

12.2. 0s Documentos que não liverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que nâo conste previsão em legislação especÍfica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por pÍazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor,
12,2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçôes de inscriçoes.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamenle, junto a

plataforma eletrônica bllggtrpIgSCqn em Íormato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrÔnico, no prazo de !..íglgeeLheleg, podendo ser

prorrogado, por igual período, nas situaçÕes elencadas no § 30 do art, 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 
'lo, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5. A náo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica !!!@p1qs.cq!, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassificacão do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021.

13, DTSPOSTCÔES BRE A APLICACÃO DA LEI COMP MENTAR 12312006
'13,'1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no

12312006.

13.2, A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o flnal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançôes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocaÍ os

Iicitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçá0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENT OS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONV OCATÓRIO

14.'1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presenle processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (hês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das proposlas, exclusivamente por

melo da plataforma bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail),

14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrÔnica aos

interessados.
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14.4, Até 3 ftrês) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edilal, mediante petição por escrito, exclusivamenle poÍ meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petiÇão contra o alo convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, akavés da
plataforma eletrônica,

14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍlnida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esla, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçóes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste cerlame.

14,9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10, A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1, A inteçosiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogaçáo da licitação observará o disposto no art. 'lô5, da Lei n0 14.133,de2021.
15.2, Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

bllcompras,com.
15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3, Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponenle.

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso imporlará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6, O recurso será dirigido à autoridade que liver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompraE,com,

16, DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1, Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1 .1 , Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.'1.2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a pÍoposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oferlado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
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16.1 .3, Não celebrar o contrato ou nâo enlregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificatlva, a assinar o contralo ou, quando for o caso a ata de regisko de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1.4. Apresentar declaração ou documentaçâo Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a Iicitação;

16,1 ,5. Fraudar a licitaçáo;

16.1,ô, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

16,2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16,2.1. Adveíência;
1ô,2.2. [/ulta;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinanles

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3,1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3,2. As peculiaridades do caso concÍeto;

16.3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16.4.1, Para as infrações previstas nos itens 16,1.1, 16.1.2 e 16.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16.4,2. Para as infraçoes previstas nos itens '16.1.4, 16.1.5, 16.1 .6, 16.1.7 e 16.1 .8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16,6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16,7. A sanção de impedimento de licitar e conkatar será apllcada ao responsável em decorrêncla das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.'1.3, quando não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkataÍ, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.'1.7 e 16.1.8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens 16.'1.1, 16.1.2 e 16.1,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçâo obseruará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lein.o 14.13312021.

1ô,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3.'1,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apllcação da sançâo de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1ô.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16,14. A aplicação das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1, Encerradas as fases de julgamento, habilitaçáo e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.133, de 202'1.

17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
17.3, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18, DA CONTRATAÇÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, conlados a partir da convocaçâ0, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3, Será facultado à Administraçá0, quando o convocado nâo assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescenles, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceilar a contÍatação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍlcação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáío;
18,4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frushada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.
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18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4,1 .

18.6, Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18,7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação paÍa a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18,8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual corTespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritura], mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasll e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguronarantia;
c) Íança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46,750-2, Agência n' 0433-2.

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do conkato;

b) a apólice deverá indicaro Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará,

18,1 1 , Se a opçâo for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmaçâo do Íiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao l'/unicípio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independenlemente de interpelação judicial, caso o afiançado nâo cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civll Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaÇâo do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.'12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida apos o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
'18.14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - lVinuta do Contrato, parte integrante deste edital,

í9, DAS DISPOSICÔES GERAIS
19.1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-áo os dias de início e incluir-se-áo os dias

de vencimento.
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19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contÍatação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou poÍ provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçáo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inshução do processo licitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâ0, o principio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;

19,8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostas e a

Adminlstração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçâo;

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sislema eletrÔnico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexãoi
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaÇões, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoelro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19,15. Fica terminantemenle proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou mÓvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Cearà,

20. DOS ANEXOS

20.1 . Constituem anexos deste edilal, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de ReÍerência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Mlnuta do Contrato
Juazeiro do Norte/CE, 06 de abril de 202ô

lFclha No b

Francisco H a Silva
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Secretari cipal de Finanças SecÍetaria Municipal de Adminisuação
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OrdenadoÍa de Despesas

Secretaria Municipal de Educação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNGA
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TERMO DE REFERÊNCIA

I .OBJETO DA CONTRATAçÂO
1.1 - Aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPl, para serem distribuídos aos servidores das

diversas Unidades Gestoras perlencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes

contidas nos anexos deste Edital.

2. DA MODALTDADE DE LrCtrAÇÃO e OO CnirÉno DE JULGAMENTO
2.'l - Para a aquisiçáo deste objeto será adolada a modalidade de licitaçâo denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie,

2.2 -Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos,

2.3 . A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclasslficacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTTF|CATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 . A presente aquisiçáo visa garantir a segurança e a saúde dos servidores públicos municipals da PreÍeitura

de Juazeiro do Norte - CE, no desempenho de suas Íunções laborais, em conformidade com as Normas

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. A aquisição visa atender às demandas das diversas

secretarias e departamentos municipais, contemplando servidores que atuam em ativldades que apresentam

riscos ocupacionais, como serviços de manutençâ0, obras públicas, saúde e demais áreas operacionais da

administraçáo municipal.

4.DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
4.1 . Em regra, o objeto a ser contratado deve ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica

e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. O parcelamento

da solução é a regra devendo a licitaçáo ser realizada por item, sempre que o objeto for divisivel, desde que se

verifique não haver prejuizo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a

ampla participação de licitantes, que embora nâo disponham de capacidade para execução da totalidade do

objeto, possam fazêlo com relação a itens ou unidades autônomas. lsto posto, opina-se pela divisibilidade da
presente demanda em lotes/grupos, visto que se trala de contralaçâo para diferentes Unidades Gestoras, e

com isso, itens em quantidades diferentes, e ainda, propiciará maior economicidade e ampliação da

competiçã0, sem prejuízo aos aspectos técnicos,
4.2 . No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, indrvidualizar

a contrataÇão do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encaÍece o contÍato final, uma vez que

os licitantes possuirão uma margem de negociaÇão bem maior por estarem comercializando uma maior parcela

(Lote) do objeto licitado, Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a
AdminisÍação na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequenlemenle, numa redução de preÇos a serem pagos pela Administração.

s - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.'l - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

JLl.r lDilrrv.-jntor FrirtCrsio Ertvdnô C-i,.-r|) liír . ,,niirl,ir { trrl|rr.(i:i ./il.0iaj L)lri itt:(:l(j Í1. l'ilí;í
'iorl('i ilr!jll!(l-t:lt.J e r'tii : p aa\',t.ii 'i:/).-í'..i.tv.l.i, ric .,,,,". r;.-;.i'- l |,.)ii..r iri,,r f)'
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PREFEITURA MUNTCIPAL NE }{,;AZETRCI MÜ í',àÜI]

CFI Pl : $7, I 74".üE ?.,í S*t)1 - 1",ã
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Lote 01 - Equipamento de Protoçào lndividual
Item EspeclÍicaÇão Unid. Qtde. Marca,/Modelo Valor Estlmado
0001 AVENTAL DESCARTAVEL - MANGA LONGA

16G - PACOTE COM 10 UN. EM
coNFoRMtDADE DA NoRMA TÉcNtcA ABNT
NBR't4858:20í0

PCT '1036 27,30

AVENTAL IMPERMEAVEL . AVENTAL COM
GRAMATURA MÍNIMA DE soc, DE MANGA
LoNGA, PUNHo DE MANHA, OU EúSTICO E

ABERTURA posrERroR. cERTrFrcAçÁo Do
INMETRO NR 06.

UND 36

AVENTAL TÉRIIICO - AVENTAL TÉRMICO DE
PEtro co[/I FTNALTDADE DE PRorEÇÃo
CONTRA O CALOR IRRADIADO E
RESP|NGoS DE LleurDos QUENTES ou
VAPORES. O PRODUTO DEVE SER
CONFECCIONADO COI\4 TECIDO
APROPRIADO, DEVE TER TRÂTAMENTO
EXcLUSrvo, sER tMPERMEÁVEL E AÍóxrco
E DEVE PERMITIR O CONTATO COM
ALIMENTOS, SEM RISCOS DE
CoNTAMTNAÇÃo. ToTALMENTE
HrcrENrzÁvEL E DE LoNGA vtDA úTrL. oEVE
sER EXTREt AMENTE coNFoRTÁvEL. coR:
BRANCA. TAMANHO APROXII\4ADO:
14OCMX8OCM, SEM BOLSO E TIRAS
REGUúvEts, NR 06

UND 40 80,27

0004 MÁSCARA DE PROTEÇÁO INDIVIDUAL -
tíÁscARA DE pRorEÇÁo TNDTVIDUAL coM
FILTRO; COM PROTEÇÁO PFF:
RESPIRADOR DE AR, TIPO PEÇA
SEMIFAcIAL FILTRANTE PARA PARTICULAS
SÓLIDAS, MoDÊLo DoBRÁVEL, co|\4
VÁLVULA DE EXÂLAÇÃO E SOLDA
ULTRÁssôNrcA EM ToDo o sEU
PERÍMETRo. NBR í3697; NBR 13698

UND J2a

MASCARA DESCARTÁVEL . MASCARÁ
DESCARTÁVEL c/so UN|DADES - NÁo
ESTÉRIL; FABRICADA EM PoLIPRoPILENO;
TRIPLA CAMADA COM FILTRO| EúSTICOS
REVESIDoS, ATôxrcA E AptRocÊNtcAi
DESoARTÁVEL E DE uso úNrco.
cARAcTERísrcAS - MÁscARÂs
DESCARTÁVEIs coNFEccIoNADAS EM
NÁO TECTDO C[NT) - ATÓXTCAS E

HIPOALERGENICAS - CAMADA EXTERNÁ
HTDRoRREpENTE coNSTtruÍDA oE TEctDo
DE 1oo% poLtpRoptLENo - NÃo ESTÉR|L,
PRoDUTo DE uso úNtco - FABRTCADAS
POR MEIO DO SISTEMA DE SOLDA
ULTFÁSSÔNICA . CLIPE NASAL QUE
pRopoRctoNAL EXCELENTE ADAPTAÇÃo
AO CONTORNO DO ROSTO,

cx 309 14,18

0006 MÁSCARA N95 - PFF2, FORMATO DE
coNcHA, APRovAÇÁo ANV|SA E tNMETRo,
BRANcA, DEScARTÁVEL

UNO 1220 2,03

0007 TOUCA CAPILAR DE TELA COM ABA EM
TECIDO - ATRAS COM ELASTICO; LÂVÁVELi
COR BRÁNCA

UND 323 23,93

Total

Valor Total

28.282,80

0002

54,29 1 .954,44

0003

1.147,25

0005

4.381 ,62

2.476,60

49.182 90

Loto 02 - Equipamentode ProteÇão lndividual
Item EspêciÍicacão Unid Otde Marca,/Modelo Valor Estlmado Valor Total
0001 ANTENA CORTA PIPA MOTO INOX RETRÁTIt

7 ESTÁctos PARA GUtoAo UND 70 37,26 2.608,20

0002 BOTA - BOTA CONFECCIONADA EM PVC
corvr FoRRo EM poLtÉsrER TMPERMEÁvEr
E TODA FECHADA, CANO: MÉOIO| COR
BRANCA, SOLADO ANTIDERRAPANTE É

SEM BICO DE AÇO, NORMÂ
REGULAIUENTADOM - NR 06. (TAMANHO
ENVIADO JUNTO A ORDEM OE COMPRA

PAR 232 51,76

0003 BOTA - BOTA DE PVC INJETADO. CANO:
LoNGo (ALTURA MINTMA Do cANo: 37cM)i PAR 799 62,82 50.193,18

12.008.32

Rua lnterventor Franciscc Erivano Cflrz, no 120 - 1ô ülrdêr, Ccntro - CEP í)-j.01(r-C15 luôzciÍo.io i\loll(. ai
Fooe: (BB)3199-0363 - e-inai. {ploqaia:tto..-e .ctov.b,- iili-r úv,rr\r.trr;1.'irorl.,ri)11i .r-!.rrir\ irl

3.210,80

7297

l
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E

280 135,37

0004 BOTA COM PALMILHA: P.U GELANATÔMICA,
COM FECHAMENTO EIU CAOARçO E

SOLADO DE BORRACHA ANTIDERRAPANTE,
COM CA: 40872, ALTURÂ DO CANO DE 120
MM, COR MARROM. ITAMANHO ENVIADO
JUNTO COM A ORDEM DE COMRPA).

PAR

1?9

BOTA COTURNO - CANOj CURTO; COURO,
TMPERMEÁVEL, sEM BrouErRÂ, soLADo
ANTTDERR PANTE. cARAcrERlslcAS Do
SOLADO: BORRACHA EM FORMA DE
UNISOLA COIil CANAL BLOOUEADO
(cosruRAoo), FLEXíVEL coM GR|PS
ANTIDÉRRAPANTES E SOLA REFORÇADA,
COLADA E COSTURA OUE GARANTE
DURÂBILIDADE AO CALÇADO. PALMILHÂ EM
GEL PU, REMovlvEL. coR: MÂRRoM
ESCURO OU PRETO. ABNT ISO NBR 20347:
20í5. CTAMANHO ENVTAOO JUNTO A OROEM
OE COMPFÁ)

PAR

PAR 218 73,14

0006 BOTA OE SEGUMNÇA - CONFECCIONADA
EM PVC; CANO: LONGO| SOLAOO
ANTIDERRAPANTE; GRAVAçÁO SETE
LÉGUAS NÂS LATEMIS EXTERNAS NO
cANo; ACABAMENTO INTERIOR COM MEIA
DE PoLIÊSTER NA coR PRETA. (TAMANHO
ENVIADO JUNTO A OROEM DE COMPRÂ)

PAR 44

BOTA DE SEGURANÇA: CONFECCIONADO
EIU COURO RELÂX COM ACABAMENTO ÉM
LASCA FOSCA. CANO: CURTO.
FECHAIiIÊNTO EM CAOARÇO OE

POLIÉSTER COM PONTEIFÁS RESINADAS,
PALMILHA OE MONTAGEM EM TRAMA DE
poLrÉsrER DUBLADo coM EVA, HtctÊNrcA
E ANTIBACTERIANA, SOLADO EM
POLIURETANO BI DENSIDADE COM
tNJEÇÃo DTRETA No CABEoAL, BrouErRA
PúsrcA. TMPRESSo No cALÇADo _o
NUMERO OO CERTIFICADO DE APROVAÇAO
DO M,T,E, CONFIRMAR A OUANTIDADE POR
TAMANHO NO ATO DA ASSINATURA DO
CONTRÂTO. COR: PRETO. APRESENTAR O
cERTrFtcADo DE APRovAÇÃo Do
MINISTÉRIo Do TFÁBALHo. (TAMANHo
ENVIADO JUNTO A ORDEM OE COMPRÂ)

PAR 63

BOTA SETE LÊGUAS: BORRACHA PVC,
CANO: MÊO|O (33CM). SOLAOO COM ALTA
coNcENTR ÇÁo DE BoRFÁCHA NrrRÍLrcÁ
E ANTIDERRÂPANTE, COM BIQUEIRA DE
AÇo, FoRRo EM PoLtÉsrER. (TAMANHo
ENVIAOO JUNTO A OROEM DE COMPRÂ)

PAR 163

BOTINA - CONFECCIONADAS EM COURO
HIDROFUGADO E CURTIDA AO CROMO,
FECHAMENTO EM CADARÇO (AMARRAR),
PALMTLHA oE MoNTAGEM EM NÁo rEctDo,
BIQUEIRA DE CONFORMAÇÀO, SOLADO OE
POLIURETANO INJETADO DIRETAMENTE
No CABEDAL, RES|STENTE A óLEo
coMBUSTIVEL. NBR. tso 20347. (TAMANHo
ENVIADO JUNTO A ORDEM DE COMPRÂ)

PAR 139 78,98

0011 BOTINA DE SEGURANÇA - COM BIOUEIRÁ
DE AÇO, ELASTICOS NAS LATERÂIS,

PAR 221 78,80 17 414,80

FORRAOA INTERNÂMENTE COM MEIA
Fro stNTÉrco JUNTo Ao PVc: PALM|
lNTElRlÇA; SOLADO PVC: COM RE
ANTIDERRAPANTE E VAZADO NÂS BOROAS
coRi BRÂNCA; SEM BIOUEIRÂ. rTAMANH
OEFINIDOS NA OROEM DE COMPRA

0005

0007 BOTÂ DE SEGUMNçA PARA TFÂBALHO B
DÊNSIDADE BOTA DE SEGURA
CONFECCIONADA EM COURO, D
FECHAMENTo EM Eúsrco NA
LATERÂIS, EM CONFORMIDADE DA
TÉcNrcA ABNT NBR rso 20345, 20344
20347. (TATTANHO ENVIADO JUNTO
ORDEM DE COMP

0008

37.903,60

205.42 36.770,18

15.944,52

79,36

172,72 10.881.36

12.347,25

843.491

0009

0010

i:,,. lnir v,-'nl.ir nrdnir\a(, i:irv.i rr , i: ''' -:rl -' ril il,rl.'r rr -,i I' .)- ii-, i'1', -,.1,i ,1
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o

CONFECCIONADAS EM COURO VAQ
HIDROFUGAOA E CURTIDA AO CROIUO
CANO ACOLCHOADO EM ESP
DENSIDADE 80, SOLAOO ANTIOERRÂPAN
EM POLIURETANO BIDENSIOADE BICOL
INJETAOO DIRETAMENTE AO CABE
GÁSPEA FoRRÂDA EM ESPUMA E RAS
MACIA, PALMILHA OE MONTAGEM
MATERIAL NÁo TEcIDo AMoRTECIME
DE IMPACTO NO SALTO, ABNT NBR IS
20344 (EPt - MÉToDos DE ENsAto P
CALçADOS) E ABNT NBR rSO 20345
(TAIUANHO ENVIADO JUNTO A OROEM
COMP

oo12

50

0013 CAPACETE DE SEGURÂN E
COR A SER OEFINIDA PEIá SECRETAR
COM CASCO DE ABA FRONTAL TIPO II

I\iIOLDADO EIV POLIETILENO DE AL
IDENSIDADE, SUSPENSAo coM sEI
PoNTos DE FIxAÇÁo, CARNEIRÂ E
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE
REGULAGEM, ÍIRÁ DE ABSORÇÁO DE
REMOVIVEL, LAVAVEL E SUBSTITUIVE
FtxADA Á CARNE|RÂ. EM coNFoRMtDAD
coM A NoRMA TÉcNtcA ABNT N
8221:2003 É APRESENTAÇAO DE S

INMETRO

:..; ir,tirrvlntcr ;ranallico Ervaila Ciuz, ii. ir0 i. ir(r.li i - !i :r, i ;l lij 1ll, -:lri
Í i-rrr.-:: iii:i),ll99 i-t,l.í), i' ..1..1ji. rir',l.tir.t(.lrr,-(:r, r-

22,00

26.067,00

00100

526.134

CAPACETE DE SEGURANÇA PARÁ
ELETRICISTA - CLASSE B ll . CASCO: DEVE
SER CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE
ALTA DENSIOADE, COM REFORÇO NA
PARTE SUPERIOR, DE ALTA RIGIDÊZ
DrELÊtRtcA. sEM poRostDADE, TRTNCAS E
EMENDAS, NEM PARTES METÁLICASOU
PERFURAçÂO. O CAPACETE OEVE
SERPROVIOO DE FENOAS LATERAIS PARA
ACOPLAMENTO DE PROTETORES
AURICULARES, COPA: PARTE SUPERIOR
DO CASCO PROVIOA DE REFORÇO OE
AMORTECIMENTO OE IMPACTO, ABA
FRONTAL: A ABA TERÁ A LARGURÁ
DEFINIDA ENTRE 38MM É 76MM, MEDIDAS Â
PARTTR DE suA LINHA DE JUNçÃo coM o
CASCO, O DECLIVE DA ABA DEVE SER
COMPREENDIDO ENTRE 15" A 37'l
CARNEIFÁ: PARÍE DA SUSPENçÃO
AJUSTÁVEL PARA ToDAs AS MEDIDAS DE
CABEçA, CONFECCTONÂOA EM
POLIETILENO DE BAIXÂ DENSIOADE, EM
TEctDo poLtÉsrER, DÉsLrzANTE ENTRE
AS FENDAS Dos cLtPs DE FrxAÇÃo DA
SUSPENSAo Ao CAPACETE, A CARNEIRA
DEVE sER No MÍNtMo DE ouATRoPoNTos
oE FtxAÇÃo E EsrAR PostcroNADA EM
FoRMA DE cRUz, o SISTEMA oE FIXAÇÃO,
poR cATRÂcA GTRATóR|A. JUGULART pEçA
REGUúVEL| cOM LARGURA DE
APROXIMADAMENTE ICM, NA COR CINZA
OU PRETÂ, QUE SE ENCAIXEM À
susPENSÃo oo CAPACETE DE
SEGURANçA PAR^ MELHOR FIXAÇÀO
DÉSTE À CABEçA, NÁO OEVENDO
COMPONENTE METALICOS. NR 06 E

cERTrFrcAÇÁo Do TNMETRo. (coR
ÊNVIADA JUNTO A ORDEM DE COMPRA)

UND

UNO 84 73,03

0014 CAPACETE PARÂ MOTOQUEIRO COM
VISEIRA ARTICULADA, PROTETOR MAXILAR
E CINTA JUGULART APROVADO PELO
IMETRO; NBR 747í i TAMANHO 60

UND 100 260,67

CAPACETE TIPO MODULAR, ARTICULADO,
NA COR BRANCA, COIU POSSIBILIDADE DE
ABERTURA MANUAL, VISEIRA EM
POLICARBONATO, COM DUPLA
CURVATUR,A E ESPESSURA OE 02
MrLlMETRos. stsrEMÂ DE vENTrtÂcÁo

UND 169

0015

323,67 54.700.23
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UND 463 69,33CHAPÉU BoNÊ PROTETOR DE NUCA; lso
116í1

UND 42

CINTO DE SEGUMNçÂ . CINTO
PARÂOUEDISÍA 1 PONTO COM TAT.ABARTE,
COM REGULAGEM, CONFECCIONAOO EM
FITA PRIMARIA EM POLIESTER DE 45MM E
FrrA sEcuNDÁR|A EM poLtESTER DE 25MM,
CONFECCIONADO EM FITA DE POLIESÍER,
POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJUSTE, NA
CINTURÂ E NAS PERNAS, 01 MEIMRGOLA
coM PoNTo coNExÁo ooRSAL: AJUSTE
pErroRÂ1, cARÂcrERÍsrcAS TÉcNtcAs:
I\4ATERIAL POLIESTER, FIVELAS DUPLAS, 03
TtPos PARAeuEDrsrA, TAMANHo úNtco,
CA 35,139, SUPORTA 110 QUILOS,
COLETE REFLETIVO . OÊ ALTA OUALIDAOE,
Eúsflco PARÂ SÉGURÁNÇA Do
TR,ABALHO NOTURNO, CORRIOA,
CICLIMOSt ALTA VISIBILIDADE. LISTAS
REFLEXIVAS. ABNT NBR 152921 201357

UND 196 27,41

UND

PAR 162

ANTIEMBAÇANTE
ENGATE RAPIDO E ouErxErPÁ REBATIVEL

CINTA JUGULAR O

TA|\4ANHOS 54, 56, 58 E 60 OAMANH
INFORMÂOO JUNTO A ORDEM OE COM

0016

0017

0018

0019 CONJUNTO DE PROTE CHUVA PA
MOTOCICLISTA, CONFECCIONADA E
TEctDo stNTÉTtco EMBoRRACHADo
TMPERMEÁVEL: MÂNGAS coMPRtDAS co
EúsÍIco No PUNHo; cAPUz EMB
NA GOLA COM AJUSTE DE COR
ABERTURA FRoNTAL TorAL coM zlPE
COR: CINZA GRAFITE| COMPOSI
EXTERNA: 1000Á EM POLICLORETO D
VINILÂ (PVC)| A CAPA DEVERÁ SE
CONFECCIONADA COM PVC DO
EXTERNO, COM FECHAMENTO A
DE oVERLocK. DESCRIÇÁo DAS FA
REFLETIVAS: CONFECCIONAOAS CO
MATERIAL REFLETIVO (Mt
PRtsMÁTtco), coM ELEVADo BR|L
RETRO REFLETIVO NOTURNO E CO
APARÊNCA DTURNA NA coR
METALtco, coM MATERTAL A BASE o
ELEMENToS MtcRo PRtsMÁTrcos rE
ATIVADOS METALIZÂDOS E TOTÂLMEN
AFIXAOOS DE MODO A GARÂNTIR A
REFLETTVTDADE À NolTE E EM coNDrÇôE

32.099,79

325,77 13.682 34

89.72 17 046,80

92,98

5.450,76

190

DE CHUVA OU NEBLINA; 0í (UMA)
HORIZONTAL DE ALTA VISIBILI
LocALTzADA NA REGÁo Do r

FAI
DAD

(ENVoLVENDo A REGtÃo FRoNTAL
DORSAL), COR: PRÂTA METÁLICO
LARGURÂ: 02 CM, COSTURÂDA
IMPERMEÂBILIZADA INTERI.IAMENTE: 0í
(ut\,tA) FArxÂ HoRTzoNTAL DE
VISIBILIDADE LOCALIZÂOA ABAIXO
JOELHO (ENVOLVENOO Â REG
FRONTAL E TRASEIRÂ), COR: P
MÊTALrco, LARGUM: 02 cM, cosruRA
E IMPERMEÂBILIZAOA INTERNAMENTE
CONFORME AS NORMAS OA NB
15292:2013 (VESTUÁR|O DE SEGURA
DE ÂLTA VISIBILIDAOE), COM CERTIF
DE APRovAÇAo Do MtNtsrÉRto
TBÁBALHO, COR PRETA, TAMANHO P, [/l E
(TAi'ANHO INFORMADO JUNTO A ORDE
DE COMP
COTOVELEIRA PARÂ MOTOCICLISTA,
coR PRETA, coNsrRUÍDA co
ESTRUTURÂ oE PRoTEÇÃo RoBUST
LEVE E VENTILÁDA, EOUIPADA CO
FORRAÇÁo
IMPACTOS,
OESENHO E

PARÂ ABSoRçÀo
REFORÇAOA NO COTOV

D
ELO

RGoNôMrco, FABRTCADA E
POLIPROPILENO CONFORTO INTERNO E

lluJ Intcrven[or Francs(o Erivano ClJz. |l. 1;]l) 1o andar, Ccntro CÉP ,rl U;n t., !-r.:Úr. .t-i ri.L.'
Fonc: (8U)3199-0361 e11rai ÇDlatiiuazr)Ío.ce.gov.br sit... v,rt\r!!.tirà1(,ir(,1io,ro11r, at- .rov.lr,

0020

15 062 76
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PREFEITURA ML.!NICIPAL DE It}AZEIRC ni) ry{l?i r-i:

C l{ PJ : ü7 .9 7 4.üí3 i.,i iJüü r - I +

EVA E REVESTIMENTO EM POLIAMIDA QU
VESTE COMO UMA MANGA EVITANOO QU
A COTOVELEIM ESCAPE OO BRAÇO E
CASO DE QUEDA.TAMANHO P, M E
(TAMANHO INFORMADO JUNTO A ORDE
DE COMP

0021

4

165,07

18 547,38

23.27 4.87

2 554,92

12.997,79

49

0022

MUITO LEVE, FITAS RESISTENTES
JoELHE|RA EM Púslco INJETADo D
ALTA REStsrÊNcA, PRorE

KIT JOELHEIRÂ E COTOVELEIRA
IVIATÊRIAIS DE PRIMEIRA LINHA E ALT
TECNOLOGIA, EXCELENTE OUALIDAOE

REFORÇADA ABAIXO DO JO
ELÁSTICO COM VELCRO, AJUSTE SE

G, CONFECCIONADA EM VAOUETA
PALI'A E NO DORSO. TIRAS OE AJUSTE

ELHO

E NÃO PRENDE Â CIRCULAÇAO
FACILIDADE PARA CAMINHÂR:
ÚNIco coM DIMENSÔES MINIMAS D
4oxr2cM corovELErRA EM PúsTl
INJETADo DE ALTA RESISTÊNCIA
DURABILIDADE; EúSTICO COM VELCRO
AJUSTE SEGURo E NÃO PRENOE
crRcuLAÇÃo. (TAt\rANHoso ENVTADo
JUNTO A OROEM DE COMP

0023 LUVA ERTA ALTA TÉN - TAMÂN

141

604

REGÁo oo PUNHo No MESMo MATERIAL
PUNHOS LONGOS EM RASPAS DE COURO
COSTURÂS REFORÇADAS.
DESENVOLVIDO PARÂ USO SOBRE
LUVAS ISOI.ANTES DE BORRÂCHA
PRoTEGE coNTRÂ PERFURAÇÔES ÚO
DESGASTES QUE POSSAM COMPROMETE
A tso o Do USUARIo. NR 06

0024 LUVA DE ALGO PIGMENTADA COM
ANTIOERRAPANÍE NA PALMA - COM PUN
Eúsrcot ACABAMENTo EM ovERLoeuE
TRICOTÂOA 4 FIOS; OE COR BRÂN
ANTIDERRÂPANTE NA PALMÂ; DE GRÁNO
FLExtBtLtDADE E ExcELENTE REsrsrÊNc
IvlECANIcA, sEM coSTUM, sEM DEFEITo
NA TRAMA, ÍAIS COMO ABERTURÁ
TRAMA, FIOS SOLTOS E ETC, O
PIGMENTOS EM PVC AZUL: NÃO D
SER DE MATERIAL RECICLADO. ADERI
FIRI\,IEIUENTE AOS FIOS, NÁO SOLTAND
FAoLMENTE. suAS orMENsô

E 2740 7 ,01532

4,23

DEVEMESTAR OE ACORDO COM A NB
13712196

il,r,:, I:rt:, vtntor t_r.rnclscL. E Vailo Ciirt, nr i:tl 1'r,rhri:r, r.intr.r
a.rr! íli.r)?1q.1-lrijl . tj-.).:tt | )j .:111.):\'nil .C.í1or'. )r :

: ilra .1,'
:t t,:.: ar

PAR 162

JOELHEIRA ARTICULAOA PARÂ
MOTOCICLISTA, NA COR PRETA,
coNsÍRUÍDA coM ESTRUTURA oE
PRoTEÇÁo RoBUSTA, LEVE E VENTILADA,
DOBRÂDIÇA DUPLA OUE PERMITA O
IVOVIMENTO NATURÁL DA PERNA, PATELA
ARTICULADA QUE PERMITE PROTEÇÁO
ooNSTANTE Ao JoELHo, FoRRAÇÁo
TNTERNA PARA ABSoRÇÃo DE tMPAcros,
DESENHo ERGoNôMtco E stsrEMA oE
AJusrE RÁprDo. coM FrxÂçÁo ABArxo E
ACIMA DO JOELHO, TAMANHO P,M E G

OAMANHO INFORMADO JUNTO A ORDEM
DE COMPRA).

KIT

PAR 63

PAR

LUVA DE MEIO DEDO PARA MOTOCICLISTA.
MODELO MASCULINO, NA COR PRETA,
REFORÇADA ENTRE OS OEDOS, COM ALçA
ENTRÊ OS DEDOS PAR^ RÉTIRADÂ,
REFORçO EM BORRACHA NO PUNHO, COM
PROTEÇAO EM BORRACHA NOS DÉDOS E
NA PALMA, REFORÇO RIGIOO NO OORSO,
CoNSTRUÍDA DE FoRMÂ oUE PERMITA o
MovlMENTo NATUML DA MÃo. TAMANHo
P, M E G IAMANHO INFORMADO JUNTO A
ORDEM OE COMPRÂ)-

PAR 't69

0025

76,91



cor! issÃo DE LtctTAÇÀ0

ESTADO DO CEARA r.''lha No

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZ
CN PJ: 07.97 4.082/ 0001- 14

0026 LUVA DE PRoTEÇÁo TÉRMICA
SOLDA-CONFECCIONADA EM COURO CO
TRATAMENTO ESPECIAL, COSTURAS E
ARAMIDA E FoRRAÇÃo TÉRM
PRorEÇÁo A CHAMA§, cALoR PAR
CONTATO OU RADIANTE E RESPINGOS
METAL. suPoRTE TÊXIL EM cou
TRÁTADO E REFORçADO COM COSTU
EM FIOS DE ARAMIDA CA:32.289

0028

0029 LUVA DE SEGURANÇÂ ISOLANTE D
BoRRACHA BArxÁ TENSÃo LUV

55 64,53 3

42,57 t. 7 .449,7 5

4.145,55

54

0

CLÂSSE: O(ZERO): TENSÂO TESTE: 5
TAMANHO: 10: ESPESSURÂ MINIMA UN
DEDOS: O,46MM; ESPESSURÂ MlNl
OUTRÂS PARTES: O,sOMM; ESPESSU
MÁxtirA ourRÂs PARTES: 1,o2MM; TEN
MIN|MA PERFUFÁÇÃo: 6KV: coRR
FUGA MÁxrMA: I MÂ; REstsrÊNcA
TRAÇÁo: MPs MAIoR oU IGUAL A 17,2
REsasrENctA A PENETRAÇÃo: MÂtoR
IGUAL A 18 N/MM: ALONGAMENTO
RUPTURA: MAIOR OU IGUAL A 25%
COI\iIPRIMENTO ORIGINAL; LIMITE
APÓS o ENSAIo DE TRAÇÃO A
ALONGAMENTO OE 400olo; DUREZA SHORE
IIENOR OU IGUAL A A7; ABSORçÁO D
UITIDADE: MENOR OU IGUAL A 1,5%. NR-'10
NBR '1 0622/ASTMO í 20.(TAMANH
DEFINIDOS NA ORDEM DE COMPRÂ

,r.ra,',rrlio 249,79

31,72

9,04 1.383,12

11.686,00

_l

3.'119,84

5.614

003

4

iú.r Iirtervírnt.J Íira rci'co E vani Cru.l, ..' 120 l'nrd.i, C,lr ifa íiai': ,-:-l.llCr-15 iuar,ltrrar -' 'i",f
FoI,t(t: tBtj)119!r-0.161 c 7r.j// aÍ,Iíi-riÜ.r.., ro.cc.lnv 5i .r1 r'.!... |a:.i.l.i.l.it,r,'1,,-L rr, lli

PAR 175

LUVA DE PVc cANo LoNGO 6OCM. COM CA
. 9567, PALMA E OEDOS
ANTIDERRÂPANTES POSSUINDO PUNHO
LONGO EM VIROLA, PAR^ EVITAR A
ENTRADA DE LloutDos. (TAMANHo
ENVIADO JUNTO COM A ORDEM DE
coMRPA)

9,53PAR 435

LUVA DE SEGURÂNÇA - CONFECCIONADA
EM úTEx NATURAL NITRILICO, REVESTIDA
INTERNAMENTE COM FLOCOS DE
ALGooÀo. ANTTDERRAPANTE TtPo
DIAMANTE NA FACE PALMÂR E PONTA DOS
DEDoS, FoRMATo ANATÔMICO. LUVA
IOEAL PARÁ SER UTILIZADÂ EM SERVIçOS
DE LIMPEZA OU TRABALHO COM
PRoDUToS euÍMtcos. NBR í3.393

63PAR

PAR 177

0030 LUVA DE SILICONE - LUVAS OE SILICONE
COM LAVADOR DE LAVAGEM| ESCOVA DE
LIMPEZA, RESISTENTE AO CALOR PARA
LAVAGEM DE BANHEIROS, LOUÇAS.
PRATOS, ETC.; TAMANHO: G
LUVA GRossA DE coNSTRUÇÁo ctvtL - oE
F|BR s srNTÉTrcAS E NATURAIS|
BORRÂCHA VULCANIZÂDA| PALMA
ANTIDERRAPANTE; PUNHO TRICOTADOi
TAMANHO: G

PAR 153

0031

292,15
0032 LUVA ISoLANTE DE ALTA TENSÃo - CLASSE

00 = 2,5t(V 500V NBR 10622/ NBR 16295i
ASTM Dí20

PAR 40

22,94

LUVA LATÉX: LUVA DE SEGURÂNÇA PAP}
PRoTEçÁo DAS MÁoS EM BORRÂCHA
NATURAL(úTEX): NA COR NATURÂL (SEM
EDIÇÃo - DE PIGMENTAÇAO) COM PÓ
ABSORVIVEL [ALCO), NÂO ESTERIL EM
MOLDAGEM AMBIDESTRÂ; PALMÂ, DEDOS
E DORSO LISOS, DE USO UNICO. CX COM
100 UNIDADES;ABNT NBR ISO 11193-1:2015.
TAMANHO PMG (ORDEM DE COMPRÁ)

cx í36

LUVA TÊRMICA PARÂ COZINHA INOUSTRIAT
- LUVA TÉRMtcA cANo LoNGo FoRNo E

FoGÁo, APRoPRIÂDÂ PARA RETIRAR
PRODUTOS QUENTES DE FORNOS,
FocôEs E ETc. PRoDUTo EM TEcrDo
METALIZAOO. MATERIALI POLIÊSTER,
coNTEÚoo DA EMBALAGEM: LUVA

PAR 70,38

0034

37 30

44
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0035 LUVAS ANTI CORTES - LUVAS EM FIBRÁ
NATURÂL DE BAMBU (ECOLOGICAMENTE
CORRETA). EN 388; EN 420.

PAR 101

PAR 85 21,13

LUVAS DE SEGURANÇA CONFECCIONADÂ
Ei/ PVc . coM SUPoRTE TÊXTIL 1OO"I
ALGooÁo, ANTTALÉRGICo E PALMA,
DEDos ÁsPERos E DoRso Lrso, cÂNo
LONGO, CONTENDO IMPRESSO NÂ LUVÂ O

Núlv]ERo oo cERTrFrcAoo DE ApRovAÇÃo
DO M.T.E, COR: VERDE,
LUVÂS DE TRAMLHO OE SEGURANçA .

LUVAS DE COURO PARA JAROINAGEM
APLICAÇÁO DE AMPII GAMA; PARÁ
coNDUÇÃo DE MorocrcLETAs
JARDINAGEM, CONSTRUÇÃO, GARAGEM,
SoLDAGEM É MoAGEM. o PULso Eúsrco
AJUDA A MANTER A NEVE E OS DETRITOS
TAMÂNHO: P,M E G (OROEM DE COMPRÂ )

PAR 124

cx 68

0038 LUVAS DE VINIL . LWAS NÃO ESTÊREIS E
AMBIDESTRÂS CONFECCIONADAS EM
REstNÂ oE PVc (vrNrL) sEM Pó coM
SUPERFIcIES LIsAS PARA PRocEDIMENTo
NAo crRúRctco. |SENTAS DE úTEx;
HrpoALÉRGtcAS: DESCARTÁVEts E oE uso
úNrco. cx coM 1oo UNtDADÊS: ÍAirANHo:
l\il.

LUVAS. DE RÁSPAR COURO PUNHO 7CM.
TAMANHo úNrco. REFoRÇo TNTERNo
DEDOS E PALMA, TIRA ENTRE OS DEDOS
POLEGAR E INOICADOR. INDICADO PARÂ
TRÁBALHo PEsADo, ôT|MA oUALTDADE E

OURÂBILIOADE

PAR 205

0040 MÁscARÂ DE SoLDA- ESCUDO EM OE
POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO, 51 X
108 MM E CARNEIRÂ COM CATRACA

UND 34 81,90

PROTETOR AURICULÂR TIPO INSERÇÃO
BICOLOR . OEVE SER COi'POSTO DE TRÊS
FLANGES DE SILICONE, ONDE A PRIMEIRÁ,
A SEGUNoA E A TERCE|RÂ sÃo wtActÇAs E
côNtcAS, vtRÂDAS PARÂ TRÁs,
t\roLDADAs, FLExlvErs, ANTALÉRGtcAS,
LAVÁvErs, REUTlLtzAvEts. TAMÂNHo
úNrco, MoLoÁvEL A DTFERENTES cANAts
AUDITIVOS, SENDO BICOLOR. OS PLUGS
DEVEM PoSSUIR coRDÁo DE
INTERLIGAÇÁo DE ALGoDÀo
ANTIALÉRGICo, A ATENUAÇÁo DEVEú
sER No t lNrMo DE i5oB(A) NRRSF.

UND 791

UND 70 46,69

VESTII\iIENTAS TIPO MACACAO DE
sEcuRANÇA - PARA PRorEÇÁo Do
TRONCO, MEMBROS INFERIORES E
SUPERIORES, CONFECCIONÂDO EM
TEctDo DE poLtÉsrER REVEST|oo DE pvc
EM AMBAS AS FACES, COM CAPUZ,
FECHAMENTo ATRAVÉS DE ZIPER E
VELoRO, IIUPERMEÁVEL A ÁGUA E
CONTAMINANTES KP 4OO, COR AMARELA,
NÍVEL DE DESEMPENHo CLASSE 1, NR 06,
TAMANHOS P,M,G E GG OAMANHO
INFORMADO JUNTO A ORDEM DE COMPRA)

UND

ÔCULOS . DE PROTEÇÀO INDIVIDUAL COM
HASTES FLExÍvEts, tNcoLoR, pRorEçÃo
LATERAL. coM cA E PADóES DE
ATENOIMENTO A NR 06,

UNO 8,27

TÉRMIcA, NoRMA REGULAMENTADORÂ
NR 06,

0036

0037

0039

0041

0042 PROTETOR FACIAL . PÂRÂ PROTE o
FACE CONTRA IMPACTOS OÉ PA U
VOLANTES, COMPOSTO DE COROA
SUSPENSÃo PúsTIcA, REGULAGEM D
TAMANHO, AJUSTE SIMPLES E VISOR D
|\TATER|AL Púsrco (PET) tNcoLoR
LARGURÂ NÁo INFERToR A 205 MM
LARGURA E 2OO MM OE ALTURA, NR 06
CERTIF Ão oo INMETRo

0043

19,55 1.974,55

1796,05

24,42 3

í4,66 3.005,30

2.784,60

4,44

25,94 2.827 ,46

08028

04

8,30263

109

0044

flrrà lntcrvontor I-r..n( rsco Eírvano l.:ru,. rr)l,'() - lr'àndiir, Ll]ntrL. aitr i;Ja1Í.-il1l- r!.r,rcrÍo clo lleÍtil
Foner ad8)jl-o9-0361 - c-rrp!. t.pl.)- j iê.:.'. to.ce.gov br :,lr: ,....i..Irari,,,odofor':(.ri.,.r.i" iri

554,09

.ffi.

1446,36
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0045 ÔCULOS OE SEGURANÇA - ÓCULOS D
PRorEÇÁo LENTES EM PoLtcARBoNAT
COM TRATAMENTO ANÍI-RISCOS,
LATERAIS DE PRoTEçAo.
PRETA E HASTES REGULAVÊ ts; ÔCULO

FRAGMENTOS DE MADEIRA, FERRO
REsPrNGos DE PRoDUToS ÁctDos

EM POLICARBONATO RESISTENTE
\rPAcros E cHoeuES FÍstcos D

MATER|AIS sóLtDos E LÍoutDos
UND 223 17,15 3.824,45

CÁUSTICOS. ENTRE OUTROS. PROTE
CONTRÂ RAIOS UV E UVB. APOIO NASAL
PRoTEçÁo LATERAL No MESMo MATERI
oA LENTE. HASTES TlPo ESPÁTULA co
AJUSTE DE COMPRIMENTO PARA MELHO
ADAPTAÇÁo Ao Rosro Do usuARto. N
16360

Lote 03 - E ut ento de P lndividual

0001

39.430,56

Lotô 04 - Equipam€nto d€ Protecão lndlvidual
Item EspoclflcaÇão Unld Qtdô Marca./Modelo Valor Estlmado

TERMOMETRO DIGITAL DE TESTA SEM
CONTATO - MULTIUSO, TECNOLOGIA
TOUCH FREE, INFRÂVERMELHO; MEDIÇAO
INSTANTÁNEA; ALARME oE FEBRÊ; 30
MEMORIAS; VISOR CALOR GLOW, DISPLAY
Do TERMÔMETRo MUDA DE coR
CONFORME A TEIUPERATUM INDICADA,
FACILITANDO A LEITURA: =37,5oC
VERDE;>37,soc - VERMELHO, PILHAS AAA.

UND 't55,50

Total: 4.354,00

Valor Total

4.354.00

5.2 . O valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 619,201,'14 (seiscentos e dezenove mil
duzentos e um reais e quatorze centavos) de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de
compras da Central de Compras do Municipio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação
vigente.

5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6,1 - Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,

Rua Interventor Frdncisco Erivano Cruz, nr 120 - 1c zrndar, Ceíir-o-í-irpi i;,l.Cili ul! luai;,:!'ir,) rrr) l',r ir
Fone: (BB)3199-0361 . e tnall .pto ô?t:.rü.ce.gov.br - r, te: \!./,'v.r.rLL.. : nra llrL rr, .-, 'j''. ,l

000

Total: 526.233 68

Unid Qtdo. Marca/Modelo Valor Estimado Valor TotalItem EspocltlcaÇão

UND 1704 23,14

FILTRO SOLAR BLOOUEADOR
BLOQUEADOR SOLAR PARA PELE CONTRÁ
A AÇÂo NoctvA Dos RAlos
ULTRÂVIOLETAS DOS TIPOS UV-A E UV-BI
DERMATOLOGICAMENTE TESTAOO; FATOR
DE PRoTEÇÂo MÍNIMA ( FPS = 60 E

FPUVA=25, COM NO MINIMO 120 MUGR POF
UNIDADE; OIL FREE, OU SEJA, NÁ
FoRMULAçÃo Do PRoDUTo, NÃo DEVE
CONTER ÔLEO: DEVERA SER COMPOSTO
POR PRODUTOS NÃO COMEDOGÊNICO
(oUE NÁo FAVoREÇAM A FoRMAÇÃo
DECoMôES, cRAVos E ESPTNHAS)|
PRoDUTo HtPoALÉRGtco; FRÂcRÁNclA
SUAVE| RESISTENTE AGUA NO MINIMO 40
MINUTOSi SEUS EFEITOS DEVERÂO
PERI'ANECER SOBRE A PELE POR PELO
MENOS 2,5 HORÂS; LIVRE DE PABA:
PRoDUTo EM FoRMA DE LoÇÂo,
ÉMBALAGEM COIU I2OG.

Total: 39.,t30,56
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6.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra.
6.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçáo.

6.4. A Contratada deverá efetuar as entÍegas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.

6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos,

6.6. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especificação;

6.6,2 - DeÍinitivamente, após verificação da qualldade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitaçáo e consequentemente aceilação.

7-DA CLASSTFTCAçÂO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTToS DA CoNTRATAçÃO
7.1 .0s produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padroes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, Dessa Íorma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administraçáo e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
7.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualiÍicação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - O produtos devem estar em consonância aos regulamentos dos órgãos competentes, como Ministerio do

Trabalho e Emprego (MTE), Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Norma Regulamentadora NR-

6 e Certificado de Aprovação (CA).

7.5. A Íutura contÍalação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.5.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL
8.1 . O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
pronogável na forma do artigo'105, da Lei n' 14.133,de2021.

9. DO PAGAMENTO
9.1 . Prego

9.1,1 .0 valor total estimado para a contratação é de R$ 619.201,'14 (seiscentos e dezenove mil duzentos e

um reais e quatoze centavos).
9.1.2 . No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo
do objeto, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
9.2 . Forma de Pagamento
9.2.í - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente
indicados pela conkatada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3. Prazo de Pagamento
9.3,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
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9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuçáo do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conÍorme disposto neste instrumento

9.4,2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão conlratante;

d) o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇoes tributárias cabíveis.

9,4.3 - Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios elekônicos oficiais ou à
documentâção mencionada no art. 68 da Lei n0 14,133/2021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgâo ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9,4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminiskativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
9.4.10,1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

200ô, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍibuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10-DAS OBRTGAçÔES DA CoNTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;
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10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íscal do contrato, os produtos/maleriais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execuçâo ou dos maleriais empregados;

10.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiÍos, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscallzação ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunla relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especílica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinaçáo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do conlrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;
í0,11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.12 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14j33, de 2021\;
10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do conkato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍl. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021:
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislaçâo de regência;
10.í7 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo
do íuturo contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fu.iam às especilicaçoes do memorial descritivo ou inskumento congênere;
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10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 .oBR|GAçÓES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
1'1.2 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contratoj
11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeilos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja porele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

1 1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro conlrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

1 1.5 . Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

11.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conkato;

11.7. Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8. Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requeímenlos manifestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 . A Adminiskação lerá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

1'1.'11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

12-DA GESTÃo E FTSCALTZAÇÃo DO CONTRATo
12.1 . A gestáo e Íiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

deslgnado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuÇão do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fielexecução das condiçÕes previstas no instrumento contratual.

12.2 - A Íiscalização da contratação será exercida por representante da adminiskaçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íisica ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do conlrato, de acordo com estabelecido no arl. 117 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 . O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12,4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

12,6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.'133, de 2021, arl. 117, caput).
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12,8 - 0 Íiscal do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.8,1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

12.8.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Ílscal do contrato emitirá notiÍicações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - 0 Íiscal inÍormará ao geslor do contralo, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ullrapassarem a sua competência.

12.10 - 0 flscal do conkato verificará a manutenção das condições de habilitação da conkatada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposlilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenará a alualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçóes e das pronogaçoes conkatuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

Íinalidade da administraçâo.

12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

'12,11,2 - 0 gestor do contrato emitirá documenlo comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprjmento de obrigações.

12,11,3 - 0 gestor do conkato tomará providências para a formalização de processo adminiskativo de

responsabilização para Íns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14.'133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

'12.'i.2 - O Ílscal do contrato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conkatual.
12,13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
í2.13.í - A indicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devldamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

í3 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

1 3.1 ,1 - Deixar de enkegar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçâo durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exiglvel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apÍesentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

13.1,3 - Não celebrar o contrato ou nâo entregaÍ a documentaÇâo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou, quando for o caso a ata de regislro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa
durante a contrataçáo;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íaude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos da contrataçâo;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n0'12.846, de 2013;
13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
1 3.2.1 - Advertência;
13.2,2 - lVulta;

13,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
13,2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3 - Na aplicação das sançôes serão considerados:
1 3.3.'l - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As clrcunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o apeíeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (kinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 -Para as inÍrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2e 13.1.3, a multa seráde0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

13.4,2-Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.4, 13.1,5, 13.1.6, 13,1.7 e'13,'1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.
13,7 - A sanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsávelem decorrência das infraçôes
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e '13.1,3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens '13.'1,4, 13.1.5, '13.1.6, '13.1.7 e 13,'1.8, bem como petas
infraçÕes administrativas previstas nos itens 13.'l .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

.rnr jnter./cntor Fr.rnctsco Ervano (,ntz, nõ 120 | lo andai, ar:n'-,0. CEF i-j ulij -r5 ,i.:.. ,r.,.jt, t,,, :.
lt|lc:íBB)-]199.0:]6l.,./,)l,Í;pl(ü]i-raz!,lro'cC.qoV,l)r.i!]:',\\"r,.]jLl.;-i.|.(io|v.l,,(
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mais grave que a sançáo de impedimento de licltar e conlralar, cuja duraçáo obseltarà o prazo previsto no art.

156, §50, da Lei no 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecldo pela Administraçã0, descrita no item 13.'1.3.1,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando liver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuÍação de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias útels da aplicaçâo das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13,13 - O recurso e o pedido de reconsideração lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação integral dos danos causados.

14.D|SPoS|çÔES FtNAtS
14.1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua Íorma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,'133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que compÍometam, restrinjam ou fruskem o caráter
competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinações em razáo de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstància impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍlcado,

14.3 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parle, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14.4 - A anulaçâo do Processo nâo gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art,
71 da Lei Federal no. 14.133121.

14,5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 - Em caso de maniÍestaçáo de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 . Salientamos que, se alguma situaÇâo, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021,

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15,1 . As despesas do futuro Conkato correrão poÍ conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçoes orçamentárias:

R,,a lnLo.rcn,oi tran.--o l'1y311s -,,t.-, l",o-1,'1; - ir Jnd.rr' a'-'ÍrÜ1 i r'i 'r 'lil i1l --i '- rj i :1í)

I'cne: (8il)1j99'{:)3í).J - c-4r71 ( plj'.'!1tinr:t)ir-c cc go" lJ' !fr i rr'r!'J.'r 'r r.zeirodc)r 'or1e L( '(r'rJ'li:

r,i.:
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)rgão Unld. Orç. ProlêtorAtivldade
01 1 2. 1 22.0002.2.042.0000

23 01 u.1 22.0002.2.07 8.0000 3.3.90.30.00
15 01 06. 1 22.0002.2.065.0000
05 01 04. 1 22.0002.2.008.0000
14 01 04.122,0002.2.063.0000
11 0í 04.í 22.0002.2.056.0000
13 0'l 04. í 22.0018.2.058.0000
25 02 08.122.0002.2.081.0000

01 í8.122.0002.2.1 í3.OOOO
27 0'l u.1 22.0002.2. 1 25.0000
18 0í 1 3.1 22.0002.2.07 2.0000

Elêmento de De3 a
07 3.3.90.30.00

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3.3 90.30.00

16. D0 FORo
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da
exec-u-ção do futuro Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliaçã0, conforúe art. g2, gt., da Lei no
14133121.

Juazeiro do Norte/CE - 31 de março de 2026
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ANEXO I!

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14J3312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2026.04.06,1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, conkibuiçoes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo
l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de Equipamento de Proteçâo lndividual - EPl, para serem distribuidos aos servidores das
diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
apresentadas no quadro abaixo:

Loto 0 'I .E onto de P ào lndlvidual
Item Es clÍlcâ Valor Total
0001

0003 AVENTAL T Rl\rlCO - AVENTAL T RMTCO O
PErro coM FTNALTDADE DE pRorEÇÀ
CONTRÂ O CALOR IRR^OIADO
REsPtNGos DE LÍeutDos euENTEs
VAPORES, O PRODUTO DEVE SE
CONFECCIONADO COM TECI
APROPRIADO, DEVE TER TRATAME
ExcLUStvo. sER TMpERMEÁVEL E ATóxtc
E DEVE PERMITIR O CONTATO CO
ALIMENTOS, SEIU RISCOS

i "lha No

coNTAMINÂçÁo. ToTALM
HIGIENIZAVEL E DE LoNGAVIDA ÚTIL

E

sER ExTREMAMENTE coNFoRTÁVEL,
BRANCA. TAMANHO APROXIMADO
l4OCMX8OCM, SEM BOLSO E TI
REGUúVEIS NR 06

R.r,a Iniirvcntor Filircrsco Erv.rn(, aiLiz, :ri'| l.)u.- 1,r lfal.ir a(,aLi,, i Ei, ^l.all0-íri', rll.!-lr.ir.,(ir r.l-l
Fonr: (BE)1199-0.i63 - (r.í/i"rl .pj(,rluüz.rro ce.çl,tv.bÍ .tici L,!,.,,a. t1r,tt.rrfilor ,or,-c.,-:l:.it ov. iti

0004

LJnld. Qtde Marca/Modolo Valor Unitárlo

16G - PACOTE COM 10 UN
coNFoRMTDADE DA NoRMA TÊcNtcA AB
NBR 14858:20'10

AVENTAL DESCAR VEL . MANGA LON

PCT 1036

0002
GRÂMATUM MINIMA DE soc, DE MAN
LoNGA, PUNHo DE MÂNHA, ou EúsTlco
ABERTURÂ POSTERIOR, CERTIFICAÇÁO
INIVIETRO NR 06.

AVENTAL IMPERM L . AVENTAL

UND 36

UND

UNO 325

40

FILTRO: COM PROTEÇÁO
RESPIRAOOR DE AR, TIPO PE
SEMIFACIAL FILTRANTE PARÂ PARTICU
sôLrDAS, MoDELo ooBRÁvEL.
VALVULA DE ExÂLAÇÃo E
ULTRASSONICA EM TODO O
PERIMETRo, NBR 13697

MÁscARÂ oE PRorE INDIVIOUAL

c

SE
;NBR'13698

OE PROTE INDIVIDUAL

PFF

DESCARTÁVEL c/50 UNtDAoES
RIL; FABRICADA EM POLtPROptLE

TRTPLA CAM OA COM FTLTRO; EúSÍ|C
REVEsTrDos, ATóxtcA E AptRoGÊN
DESCARTAVEL E DE uso úNtco

DESCARTÁVErs coNFEccl

SCARÂ DESCART L

ESTÉ

ONADAS
CARÂCTERíSTICAS

cx 309

0005

L:ãil:

l

NTE
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Êtlha No

NÁo rEcrDo CrNr) ATóxtcAS
HIPOALERGENICAS - CAMADA EXTE
HTDRoRREpENTE coNsTtrulDA DE TEcto
oE ioo% poLtpRoptLENo - NÀo ESTÉR|L

uLTRAssôNrcA CLIPE NASAL OU
PROPORCIONAL EXCELENTE ADA
AO CONTORNO DO ROSTO

0006

Lot€ 02 . mento dê P lndlvldual

0002 BOTA . BOTA CONFECCIONAOA EM PV
coM FoRRo EM PoLrÉsrER TMPERMEÁ
E TODA FECHADA, CANO: MÉDIO: COR
BRANCA SOLÂDO ANTIOERRAPANTE
sEM B|CO DE AçO. NOR
REGUI.AMENTADORA - NR 06, CTAMANH
ENVIADO JUNTO A ORDEM DE COMPRA

0003

0005 BOTA COTURNO - CANO: CURTO: COURO
IMPERMEÁVEL, sEM BrouEtRÂ, so
ANTIDERRAPANTE, CARÁoTERISÍIcAS
SOLADO: BORRÂCHA EM FORMA
UNISOLA COM CANAL BLOOUEÂD
(cosruRÁDo), FLEXIVEL coM GRt
ANTIDERRAPANTES E SOLA REFORÇADA,
COLÁDA E COSTURÂ OUE GA

PRODUTO DE USO ÚNICO - FABRICA
POR MEIO OO SISTEMA OE SO

DURABILIDADE AO CALçAOO, PALMILHA E
GEL PU. REMOVIVEL. COR: MARRO

LASCÂ FOSCA.
FECHAMENTO EM

CANO:
cÂoA

323

0004

ESCURO OU PRETO. ABNT ISO NBR 20347
20lSTAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDE
DE COMP

0006

0007

BOTA DE S URÂNÇA: CONFECCIONA
EII COURO RELÁX COM ACABAMENTO E

CURTOoo
llu,r inteturntL)t Ftanctsco Erivanc t-t-i12, fto i20 lt andôr. CL, lfo lÉP ol tli0-.r115 - lL,tt.:lrir C, i,;,, iu i;.

Fonci íBB)-l1gcr 0363 t,na/i. Lpl(iilua2eiro.ce.gov b, - i !-: rJrr,.,,,.trtitzr,tiodor.,.i1 cr clr\ I)

MASCARA N95 - PFF2. FORMÂTO DE
coNcHA, APROVAÇÃo ANVISA E INMETRO] UND
BRANCA, OESCARTAVEL I

1220

0007 TOUCA CAPILAR DE TELA COM ABA EM
TECIDO . ATRÂS COM ELASTICO: LAVAVELi UND
COR BRÁNCA I

Total:

Item EspeclÍlcação Unld. Qtdê Marca,/Modelo Valor unitário Valor Total
000,| ANTENA CORTA PIPA MOTO INOX RETRATIL

7 ÉSTÁGIOS PARA GUIDÃO
UNO 70

PAR 232

BOTA - SOTA DE PVC INJETAOO. CANO
LoNGo (ALTURÁ MÍN|MA Do cÂNo: 37cM)i
FORRÁDA INTERNAMÉNTE COM MEIA DE
Fto stNTÉTtco JUNTo Ao pvc; PALM|LHA
lNTElRlÇÂi SOLAOO PVC; COM RELEVO
ANTIOERRÂPANTE E VAZAOO t.IÁS BORDAS;
COR: BRANCA; SEM BIOUEIRÂ. (TAMANHOS
DEFINIOOS NA OROEM OE COMPPÁ

PAR 799

BOTA COM PALMILHAT P.U GEL ANATÔMlCA,
COM FECIIAMENTO EM CADARÇO E
SOLADO DE BORRACHA ANTIDÊRRAPANTE,
COM CA: 40872, ALTURÂ OO CANO DE 120
MM, COR MARROM, (TAMANHO ENVIADO
JUNTO COM A ORDEM DE COMRPA),

PAR 280

PAR 179

BOTA DE SEGURANÇA . CONFECCIONADA
EM PVC; CANO: LONGO; SOLADO
ANTIOERRAPANTE| GRÂVAÇÃO SETE
LÉGUAS NAS LATEMIS EXTERNAS NO
CANO| ACABAMENTO INTERIOR COM MEIA
DE polrÉsrER NA coR PRETA. (TAMANHo
ÊNVIADO JUNTO A ORDEM DÊ COMPRA)

PAR 218

BOTA DE SEGURANÇA PARÂ TRABALHO BI
DENSIDADE . BOTA DE SEGURANÇA
CONFECCIONADA EM COURO, OE
FECHAMENTo EM EúsTIco NAS
LATERAIS, EM CONFORMIDADE OA NORMA
TÉcNrcA ABNT NBR rso 20345,2o3ir4 E
20347, OAMANHO ENVIADO JUNTO A
ORDEM DE COMPRA)

PAR 44

PAR 63

0008
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poLrÉsrER coM poNTEtRAS REsrNÂDAS
PALMILHA OE MONTAGEM EM TMMA D
PoLrÉsrER DUBLADo coM EVA, HtctÊNt
E ANTIBACTERIÂNA, SOLADO E
POLIURETANO BI OENSIDADE CO
rNJEÇÁo DTRETA No CABEoAL, BtouEt
PúsrcA. rMpRESso No cALçAOO
NúMERo Do cERTtFtcAoo DE APROV
DO M.T.E. CONFIRMAR A QUANTIOADE PO
TAMANHO NO ATO OA ASSINATURÁ
CONTFÁTO. CORr PRETO. APRESENTAR

H
ENVIÀDO JUNTO A ORDEM OE COM

0009

0010

0011 BOTINA OE SEGURANçA - coM BtouEi
DE Aço, EúSTICOS NAS LATEFÁIS
CONFECCIONADAS EM COURO VAOUET
HIDROFUGADA E CURTIDA AO CROMO
CANO ACOLCHOADO EM ESPU
DENSIDADE 80, SOLADO ANTIDERRÂPA
EM POLIURETANO BIDENSIOADE BICOLO
INJETADO DIRETAI\íENTE AO CABEOAL
GASPEA FoRRAoA EM ESPUMA E RÂsP
MACIA, PALMILHA DE MONTAGEM E
MATERTAL NÂo TEctDo AMoRTEC|MENT
DE IMPACTO NO SALTO. ABNT NBR I
20344 lEPt - MÉroDos DE ENSÂto p
CALÇAOOS) E ABNT NBR tSO 20345
(TAMANHO ENVIAOO JUNTO A OROEM O
coM

0012 CAPACETE DE SEGURANÇA PA
ELETRICISTA . CLASSE B lt - CASCO: DEV
SER CONFECCIONADO EM POLIETILENO
ALTA DENSIDADE, COM R EFORçO
PARTE SUPERIO R, DE ALTA RIGI
DtELÉTRtcA, sEM POROSIDADE, TRINCAS
Et\rENoAs, NEM PARTES METÁLIcAso
PERFURAÇÃo, o CAPACETE DE
SERPROVIOO DE FENDAS LATERAIS P
ACOPLAMENTO OE PROTETORE
AURICULARES, COPA: PARTE SUPER
DO CASCO PROVTOA DE REFORÇO D
AMORTECIMENTO DE IMPACTO
FRONTAL: A ABA TERÁ A LARGU

cERTrFtcADo DE ApRovAÇÁo
MINISTÊRIO OO TRABALHO. (TAMAN

DEFINIDA ENTRE 38MM E 76MM, MEDIDAS
PARTIR DE SUA LINHA oE JUNÇÃo coM
CASCO, O DECLIVE DA A8A DEVE SE

CONFECCIONADA
ENO DE BAIXÂ DENSIDADE

't63

50

COMPREENOIDO ENTRE 15O A 37O
CARNEIRA: PARTE DA SUSPE
AJUSTÁVEL PARÂ TOOAS AS MEDIDAS D
CABEÇA,
POLIETIL
TECIDO PoLrÉsrER, DESL|ZANTE ENTR

E
E

UND

As FENDAS Dos cLtps DE FtxAcÁo
susPENsÃo Ao cApAcErE. I cnhNer
DEVE sER No MINtMo DE ouATRopoNT
oE FrxAÇÃo e estnn poslcroúaon e
FORMA DE CRUZ, O SISTEMA DE FIxAÇÂo
POR CATRACA GIRATÓRA

coM
. JUGULAR: P
LÂRGURÂREGUúVE

Êi.i: I rL!'v,trrf(,, irtita i,ta iirfàrrLr i.ll
i'or)e Ltii)l1i/r J::>) t-;, t.:tl |:,.,1.

CANO: MÉD|O (33CM). SOLÂDO COM AL
coNcENTRAÇAo DE BoRRÂctiA NtrRÍLt
Ê ANTIDERRÂPANTE. COM BIQUEIRA D
AÇo, FoRRo EM PoLIÉSTER. (TÂMAN
ENVIADO JUNTO A ORDEM DE COMP

BOTA SETE GUAS

FÁ

RACHA PVC

PAR

HIDROFUGADO E CURTIOA AO CROMO,
FECHAMENTO EM CADARÇO (AMARRÁR)
PALMILHA DE MoNTAGEM EM NÁo TEcIDo
BIQUEIRÂ DE coNFoRMAçÃo, soLADo D
POLIURETANO INJETADO OIRETAMENT
No CABEoAL, RES|STENTE A óLE
CoMBUSTIVEL. NBR. tso 20347. (TAMANH
ENVIADO JUNTO A ORDEM

BOTINÂ - CONFECC IONADAS EM COU

DE COMPRA

PAR í39

PAR 221

il -l



ESTADO 
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CEARÀ
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE ]UÀZEIRO DCI T*IOR-S

CNPJ : 07.97 4.0821, 0ú01- 14

ACETE DE SEGURANÇA-CLASSE A
coR A sER DEF|N|DA pEú SECRET
COM CASCO DE ABA FRONTAL TIPO II
MOLDADO EM POLIETILENO DE AL
DENSTDAoE, suspENsÁo coM sEt
PoNTos DE FtxÂÇÃ,o. CARNE|RA E
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE CO

coM A NoRMA TÉcNtcA ABNT N
822'112003 E APRESE

CAP

ER UG EMLAG RATI D E AB oo sE oUSORÇÃ
ER oVÍM EL LA EL E SUBST íVELITU

F DAxÂ Á CA NR RÂ,EI ME

NTAçAO DE SEL
INMETRO

UNO 84

VISEIRÂ ARTICULADA, PROTETOR MAXIE CINTA JUGULAR; APROVADo PEL
TAMANHO 60IMETRO NBR 7471

CÂPACETE PARÀ QUEIRO C

UND 100

CAPACETE TIPO MOO
NA COR BRÂNCA, COM POSSTBILIDAOE
ABERTURA MANUAL, VISEIRA
POLICARBONATO,
CURVATURA E
MtLíMETRoS, sts
ANTIEMBAçANTE, CINÍA JUGULAR
ENGATE RAPIDO E QUEIXEIRA REBAT
TAMÂNHOS 54,56,58 E 60 (TAMANH

ULAR, ARTICULADO

ESP
TEMA NTI

IVEL

INFORMADO JUNTOA ORDEM DE COMP

coM
ESSURÂ

DE VE

DUP
DE

UNO í69

PROTETOR DE NUCA; IU BONCHAP
1161í UND 463

COM REGULAGEM, CONFECCIONADO E
FITA PRIMARIA EM POLIESTER DE 45MM
FrrA sEcuNDÁR|A EM poLtESTER DE 25MM
CONFECCIONADO EM FITA DE POLIESTER
POSSUI 03 FIVELAS OUPLAS DE AJUSTE
CINTURÂ E NAS PERNAS, O,I MEIÂARG
coM PoNTo coNExÃo DoRSAL: AJU
pEtroRÂ1, CARACTERÍsrcAS TÉcNtcAs
MATERIAL POLIESTER, FIVELAS DUPLAS,
TlPos PAMeuEDtsrA, TAMANHo úNtco

TA TA
NTo DE sE U RANÇA

PARÂQ EU ISD PON coMTO LABARTE

cA 35.'t39 SUPORTA ,I1O OUILOS

UND

CICLIMOS; ALTA VlSt
REFLEXIVAS, ABNT NBR

BILIDADE: LISÍ
15292:201357

ECOLET FRE EL VOTI o ALE Í UAo L DEOAúsrE o P RÂ sE RAU N ÇA
BALHOTRA N RNOTU o coRR DA UND 196

CONJUNTO DE PROTE
tvloToctcltsTA, CONFECCTONAOA E
TEcrDo stNTÊTtco EMBoRRÂcHAo
TMPERMEÁvELi MANGAS coMpRlDAs

TICO NO PUNHO; CAPUZ EMBUTT
NA GOLA COM AJUSTE DE CO
ABERTURÂ FRoNTAL ToTAL coM zlpER
COR: CINZA GR^FTTE; COMPOS
EXTERNA: 100% EM POLTCLORETO
VINILA (PVC)| A CAPA OEVERÁ S
CONFECCIONADA COM PVC OO
EXTERNO, COM FECHAMENTO ATRA
oE ovERLocK. DEscRtÇÃo DAs
REFLETIVAS: CONFECCTONAOAS

ELEMENTOS MICRO PR

CHUVA PA

o

ELAS

FAI

LEVA
TEMA IALR FRE EL VOTI MI c
SPRI TItÁ o coM DOE RB

PARÊ
RORET tvoREFLET N UOT NR o E

cN IA D RNAU NA Ro RÂP
ÁLMET MAcoMco RTE IAL EBAS

rsMÁTrcos

UND í90

APROXIMAOAMENTE 1CM, NA COR CIN
OU PRETA, QUE SE ENCAIXEIU
SUSPENSÁo
SEGURANÇA
oEsTE A

DO CAPACETE
PARA MELHOR FI

CABEÇA. NÁo oEVE

D

0013

coMPoNENTE METÁLtcos. NR 06
cERTrFrcAÇÁo oo tNMErRo. (co
ENVIADA JUNTO A ORDEM OE COM

42

I.lLid inlcrvrtntoi Ftênarsac Eitvano l.r ,i, .to I2lt t.) àr(l:1.-, Ccltti.a
,.oll.]íl].])]j99.L]-]t.i..r,j,,/,l'iji:.l;]Ll.l.(l;!]L..,J!!,l-]

0014

00í 6

0017

0018

00

I00

';f ? t\:,.))i).li-! ttr.,i,; .r j,À. I

I !'ri:r. i.,r.r.ria,r.j,)ti,,,,.: ;
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PREFEITT.'RA MUNICIPAL DE ]tJAÍETRO D{:} Ni)iT i'il
CNPI : 07.97 4.882/ 0ú01- 14

ATIVAOOS METALIZADOS E TOTALM
AFIXADOS DE MODO A GAFÁNTIR A RETR
REFLETtvToAoE À NotrE E EM coNDtçôE
DE CHUVA OU NEBLINA; 0í (UMA) FA
HORIZONTAL DE ALTA VISIBILIOAD
LocALTzADA NA REGIÂo Do r
(ENVOLVENDO A
DORSAL), COR:

REGtÂo FRoNTAL
PMTA METÁLICo

LARGURÁ| 02 CM, COSTURAOA
IMPERMEABILIZADA TNTERNAMENTE: O.l
(UMA) FAIXÂ HORIZONTAL DE ALT
VISIBILIDADE LOCALIZÂDA ABAIXO D
JOELHO (ENVOLVENDO A
FRONTAL E TMSEIRÂ COR: PRÂ
METÁLrco, uncune, oz CM, COSTUFÁE IMPERMEABILIZADA INTERNAMENTE
CONFORME AS NORMAS DA NB
15292:2013 (VESTUÁR|O OE SEGURÂN

TMBALHO, COR PRETA, TAMANHO P. M E
(TAMÂNHO INFORMAOO JUNTO A O
DE COMPRÁ

0020 COTOVELEIRA PARA MOTOCICLISTA,coR PRETÂ, coNsTRUÍDA
ESTRUTUM OE PROTEçÁO ROBUSTA

DE ALTA VISIBILIDADE), COM CERTIFICA
OE APROVAÇÁO DO MINISTÉRIO

LEVE E VENTILADA, EOUIPADA C
FoRRAÇÃo PARÁ ABsoRcÀo
TMPACTOS. REFORÇADA r,tO CbrOve

CTAMANHO I

DE COMPRA

LO
DESENHo ERGoNôMtco, FABR|CADA E
POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO E
EVA E REVESTIMENTO EM POLIAMIDA O
VESTÊ COMO UMA MANGA EVITANDO
A COTOVELEIRA ESCAPE DO BRAÇO E
CASO DE OUEDA.TAMANHO P ME

NFORMADO JUNTO A

0021

0022

162

162

MOTOCICLISTA, NA COR PRE
CONSTRUIDA COM ESTRUTURÁ

ROBUSTA, LEVE E VENTIIáDA
DOBRADIÇA DUPLA QUE PERMITA
MOVIMENTO NATURAL DA PERNA, PATE
ARTICULÂOA QUE PERMITE PROTE
CONSTANTE AO JOELHO, FORRÂ

AJUSTE RÁptoo. coM FtxÂÇÀo
ACIMA DO JOELHO, TAMANHO
CTAMANHO INFORMADO JUNTO

MATERIAIS DE PRIMEIRA LINHA E AL
TECNOLOGIA, EXCELENTE QUALIDADE
MUITO LEVE, FITAS RESISTENTES
JoELHE|RA EM púsrco tNJETAoo

4ox12cM. corovELEtRA EM púsTlc
tNJETAoo oE AL-IA REStsrÊNcÁ
DURABILIDADE; EúSNCO COM VELCRO
AJUSTE SEGURo E NÁo PRENDE
cIRcULAçÁo, 0AMANHoSo ENVIADo

G, CONFECCIONADA EM VAQUETA
PALMÁ E NO DORSO. TIRAS OE AJUSTE
REGIAO DO PUNHO NO MESMO MATER
PUNHOS LONGOS EM MSPAS OE COURO

PAR

PROTEÇÃO

PANT RE PANA ABRÂ s o DE M CTRÇÃ
DE REE HON ôGON MIco E SISTEMA

ABAIXO
P,M E

A ORDE

KIT J ELHEIRA E

KIT
FAC

oo Eo LJ
VEOM LCRO USTEJ sE

E NÁo NPRE DE Ic RCU l,ÀÇÁo
L DADE ARAP CAM t-tAN R T HN

NU o oc M D M NE ESSÔ M ÍN MAs o

JUNTO A ORDEM DE COM

COSTURÂS
DESENVOLVIDO

REFORÇADAS.
PARÂ USO SOBRE

JOELHEIRA ARTICU[ÂDA P

PAR

DE COMPRA

LEIRÂ

LUVA COBERTA ALTA - TAMANH

PAR

EP

ALTA
REFOR
EúSTI

RESISTÊNcIA,
ÇADA ABAIXO

141

63

002

Rrô InklrvcnLo[ Frdncrsco Envano ciu7, ]ro 12c - t,,andlr, ccnrro - ct pr Li.cru0r:!:rrrd;crroi,)r.ro1i.,-t
Fone: (ÍlBl3f99 0363 ,-,-lt:rt Lple lu(t,,.,1ro. cc.qo! br._ siirt tvy^l jrrazclil)doxo|te .;.t qov.!f



i')r!,tssA0 I)E LtclTAÇA0
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PREFEITURÂ MUNICIPAI. DE JUÀZEIRO Dü
CNPI : 07 .97 4.ü{3Zl i}00n - 14

LUVAS ISOLANTES OE BORRACHA
PROTEGE CONTRÂ PERFURAçÔES
DESGASTES OUE POSSAM COM
A ISO oo usuÁRro. NR 06

0024

0025 LUVA DE MEIO DEDO PARÂ MOTOCICLISTA
MODELO MÂSCULINO, NA COR PRETA
REFORÇADA ENTRE OS DEDOS, COM AL
ENTRE OS OEDOS PARA RETIRA

MOVIMENTo NATURÂL DA MÃo, TAMAN
P, M E G (TAMANHO INFORMADO JUNTO
ORDEM DE COMPRA

0026

0029 LUVA OE SEGURAN çA ISOLANTE
BoRRÂcHA BAtxA fENSÃo LUVA
CLASSE: O(ZERO); TENSÁO TESTE: 5
TAMANHO: loi ESPESSUFÁ MíNIMA UN
DEDOST 0,46MM; ESPESSURÂ MÍNt
OUTRAS PARTES 0,50M[ri ESPES
MÁxtMA ourRÂs pARTES: 1,02MM; TEN
MINIMÂ PERFURA ÇÃo: srv; connEru
FUGA MÁxtMA: 8 MÂ: RESISTÊNCn
TRAÇÂo: MPS MAIOR OU IGUAL A 17,2

REFORÇO EM BORRÂCHA NO PUNHO, CO
PRorEÇÁo EM BoRRÂCHA Nos DEDos
NA PALMA, REFoRÇo RlGtDo No DoRS
CONSTRUIDA DE FORMA OUE PERMITA

RESrsrENclA A PENETRAÇÀo: MAtoR
IGUAL A 18 N/MM; ALONGAMENTO

o

7

0028

PAR 63o

RUPTURÂ: MAIOR OU TGUAL A 25% O
COMPRIMENTO ORIGINAL: LtMtTE TRACÀ
APós o ENsAto oe raqÇAo arÉ
ALONGAMÊNTO DE 400%i DUREZÂ SHOR
MENOR OU IGUAL A 47i ABSoRÇAo
UMIDADE: MENOR OU tcUAL A í,S%. NR

o

E

-'t0
NBR r 0622/ASTMDl 20.CTAMANHO
DÊFINIDOS NÂ ORDEM DE COM

Rua Intervcntor Frdnclsco Etiv.tnoCrul, n. 12íl 1. anddT, ac|tro - CÊt' r;-j Uit -.ij ,1.r..ítril
Fonc: (88)3199-0.163 .e-x)dtl. t:.Ol !)Li)zcto.(e.!ov tlr-,r(,: ,.,,!Ír.t ,.r,;i,il,tLr,,ri,...i\i

ANTIDERFÁPANTE NA PALMA - COM PU
EúSTICO; ACASAMENTO EM OVERLOQUE
TRICOTADA 4 FIOS; DE COR B
ANTIDERRÂPANTE NA PALMÂ: DE G
FLEXIBILIDADE E EXCELENTE RESISTÊNC
MECANICA, SEM COSTUF.A, SEM DEFEIT
NA TRAMA, TAIS COMO ABERTURÁ
TRÁMA, FIOS SOLTOS E ETC, O
PIGMENTOS EM PVC AZUL; NÁO DEV
SER DE MÂTERIAL RECICLADO, ADERI
FTRMEMENTE Aos Ftos, NÀo SoLTAN

OEVEMESTAR OE ACOROO COM A NB
13712t96

LUVA DE ALGO PIGMEN coM

FACILMENTE SUAS OIMEN

PAR 604

PAR r69

SOLDA-CONFECCIONADA EM COURO
TMTAMENTO ESPECIAL, COSTURAS E

CONTATO OU R,ADIANTE E RESPINGOS
METAL. supoRTE TÊxrL EM cou
TRÂTAOO E REFORÇAOO COM COSTU

ARÂM DA E FOR T RE MIo CARÂçÃ
P OTE CHAMÂSÇÁo LOCA R P

EM FIOS DE ARAMI CA: 32.289

LUVA DE RMICA P

PAR

ANTIDERRÁPANTES POSSUINDO PUNH
LONGO EM VIROLA, PARA EVITAR
ENTRADA oE LIoUIDos. CTAMÂN
ENVIADO JUNTO COM A ORDEM

LUVA DE PVC CANO LONGO 6OCM, COM
E9567, PALMA DE

COMRP

PAR 175

LUVA DE SEGURÁNÇA -
EIU LATEX NATURAL NITR
INTÊRNAMENTE COM FLOCOS
ALGoDÁo. ANTTDERRAPÂNTE Tt
DIAMANTE NA FACE PALi'AR E PONTA D
DEDos, FoRMATo ANATôt\flco. L

PRoDUToS oulMtcos. NBR 1

coNFECCtO
íLrco, REVESTI

o

DEAL AFÁP RSE LUTI IZAOA E S RVIEM Ço
ED PEZALIM oU oTRÂBALH o

3.393

PAR 435

_)

i

l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZE DO NORTL
CN PJ: 07.97 4.O82l 0001- 14

0031 LUVA GROSSA DE CONSTRUçÁO CIVIL - DE
FIBRAS SINTÊTICAS E NATURÂIS;
BORFÂCHA VI.JLCANIZADA: PALMÂ
ANTIDERRAPANTE; PUNHO TRICOTADO:
TAi'ANHO: G

PAR 153

LUVA TSoLANTE DE ALTA TENSÀo - cLAssE
00 = 2,5KV 500V NBR 10622/ NBR 16295/
ASTM Oí20

PAR 40

LUVA LATÉX: LUVA-E=EGUR/qNÇA pAR/Â
PRorEÇÃo. DAS MÃos EM BoRRACHÂ
NATUR L(LATEX)| NA COR NATURÂL (SEM
ED|ÇÃO OE P|GiTENTACÃO) COM Pó
ABSoRVÍvEL (ralcot, úo Êsrent eu
MOLDAGEM AMBIDESTRA; PALMÂ, DEOOS
E DORSO L|SOS, DE USO UN|CO. CX COM
100 UNIDAOES| ABNT NBR ISO 't 1 193-1 :20.t5.

PMG (ORDEM DE COMPRA)TAMANHO

cx 136

- LUVA TÉRMtcA cANo LoNGo FoRNo E
FoGÁo, APRoPRIADA PARA RETIFÁR
PRODUTOS QUENTES DE FORNOS,
FoGÓEs E ETc, PRoDUTo EM TEcIoo
METALIZAOO. MATERIALI POLIÉSTER,
CONTEÚDo oA EMBALAGEM: LUVA
TÉRMtcA. NoRMA REGULAMENTADoRA -
NR 06.

LUVA TÉRMIcA PARÂ COZINHA INOUSTRIAI.

PAR

0035 LUVAS ANTI CORTES . LWA S EM FIBRÁ
NATURÂL DE BAMBU (ECOLOGICAMENTE
çQRRETA). EN 388; EN 420.

PAR í01

PAR 85

PAR 124

LUVAS DE VINIL - LWAS
AIUBIOESTMS CONFECCIONADAS E

NÁO cIRÚRGIco, ISENTAS DE úTEx

E REIS

PA
ESR NA ED N EPVC S M PÓ co(v L)

ESUP RFI ES L sSA RA EPROC D ME

TÁ
TAMAN

H RPOALÉ ICAS OEG SCAR EVEIS ED U
rlN xc 1M 00 Nrco HU oDA ES o

CX 68

LUVAS. DE RASPAR COURO PUNHO 7CM
TAMANHo úNtco. REFoRço TNTER
DEDOS E PALMA, TIRA ENTRE OS DEOO
POLEGÂR E INDICADOR, INDICADO PA
TRÂBALHo PESADo, ÓTIMA QUALIDADE
DURABILIOAOE

PAR 205

108 MM E CARNEIRA COM CATRÂCA

DE soLDA- Escubo EM
POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO, 51 UNO 34

R AURICULAR TIPO INSE
BICOLOR - OEVE SER COMPOSTO DE
FLANGES DE SILICONE, ONOE A PRIMEI

úNrco, MoLDÁVEL A otFERENTEs CANA
ENDO BICOLOR, OS PLU

PROTETO

SE UG OAN E RTE Ec FÁ sMACsÃo çA
Ncô CAS ARÂPRÂDAS TRÁS
Ltvlo DADA S LF ÍVEEX s ANÍIA RGLÉ srcA

LÂ E S URE uzATI VE S T N

AUDITIVOS s

UNO 791

0330

0030 LUVA OE SILICONE - LUVÂS OE SILICON
COM LAVADOR DE LAVAGEM' ESCOVA
LIMPEZA, RESISTENTE AO CALOR P PAR 177
LAVAGEM DE BÂNHEIROS, LOUÇAS
PRATOS ETC.: TAMANHOT G

0032

0034

0036 LUVAS DE SEGURANÇA CONFE CIONA
EM PVc - cot supoRTE TÊXIL 1oo
ALGoDAo, ÂNTtALÉRGtco E pALt\rA
oEDos ÁsPERos E DoRSo Ltso, cAN
LONGO, CONTENDO IMPRESSO NA LUVA
NúMERo Do cERTtFtcAoo DEApR
DO M.T.E. COR: VERDE

0037 LUVAS OE TRABALHO OE SEGURÁNÇA
LUVAS OE COURO PARÂ JARDI
APLToAÇÁo oÊ AMPLA GAMA P
coNDUÇÃo DE MOTOCICLE
JARDTNAGEM. coNsrRuÇÁo, cARÂcEM
SoLDAGEM E t\toAGEM. o ÉuLso E
AJUOA A MANTER A NEVE E OS DETRITOS
TAMANHO: P MEG M OE COMPRA

Í).iiir lÍrtirívl]rtlilr [ ôncr.ico Irivano C, J:, t.t; i:lat - 1,...r (].i, i i,Í,r ,l
Ií c.. t,,n ....i{ (,.... .. | ..

0038

0039

0040

0

l

l

04
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PREFEITT.IRA MUNICIPAT DH ]IJÀI
CN Pl : 07 .97,,4.fr87j $C!0 1- 14

cORDÃO
DE ALGO

]1\ ISSÀO DE LICITAÇÀO

DEVEM POSSUIR D
TNTERLTGAÇÁo
ANTÁLÊRGrco A ATENUAÇÁo DEVE
sER No MlNtMo DE i 5DB NRRSF

oo42 PROTETOR FAC'qL . PARA PROÍE
FACE CONTRA IMPACTOS DE PAR CU
VOLANTES, COMPOSTO DE COROA
SUSPENSÁo PúsTIcA, REGULAGEM D
TAMANHO, AJUSTE SIMPLES E VISOR D UND
r\rATÊRrAL PúsTtco (PET) tNcoLoR
LARGURÂ NÁo TNFER|oR A 205 MM
LARGURA E 2OO MM DE ALTURA, NR 06,
CERTIFICA DO INMETRO

0043

0044

0045 ULOS DE SEGURANÇA - ULOS O
PRorEÇÁo LENTES EM PoLtcARBoNAT
COM TRATAMENTO ANTI.RISCOS,
LÁTERA|S DE PRorEÇÀo.
PRETA E HASTES REGULÁVEI S; ócULO
EM POLICARBONATO RESISTENTE
rMPAcros E cHoouEs FÍsrcos D
MÂTERIÀIS SÔLIDos E LÍQUIDoS coMo
FRAGMENTOS DE MADEIRÂ, FERRO
RESP|NGoS DE PRoDUToS ÁctDos
cÁUSTIcoS, ENTRE oUTRoS. PRoTE
CONTRA RAIOS UV E UVB, ÂPOIO NASÂL
PROTEçÃO LATERÂL No MESMo MÂTERIA
oA LENÍE. HASTES TrPo ESPÁTULA c
AJUSTE DE COMPRIMENTO PARA MELH
ADAPTAçÁo Ao RoSTo Do UsUÁRIo, NB
16360

Lote 03 - E onto de Pro lndlvldual

UND

70

109

223

1704

Item
0001 FILTRO SOLAR BLOQUEADOR

BLOOUEADOR SOI..AR PARA PELE CO

DE PROTEÇÁo MINIMA ( FPs = 60
FPUVA=25, COM NO MINIMO 120 MUGR PO
UNIDADE; OIL FREE, OU SEJA,
FORMULAçÃo
CONTER ÔLEo:

Do PRooUTo, NÁo D
DEVÊRÁ sER coM

POR PRODUTOS NÁO COMEDOGÊNIC
(oUE NÃo FAVoREÇAM A FoR
DECOMÔES, CRÂVOS E ESPINHAS
PRoDUTo HTPoALÉRGtco; FRÂGRÂNC
SUAVE; RESISTENTE ÁGUA NO MINIMO
MINUTOS; SEUS EFEITOS O
PERMANECER SOBRE A PELE POR
MENOS 2,5 HORÂS; LIVRÉ DE

Total

Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total

( ir: ;,1(rt! (tl. L r.r-

: 1.,', ."r,,1 n/alljLirlai/: a:

E6

A AÇÃo NocrvA oos RÂro
ULTRÂVIOLÉTAS DOS TIPOS UV-A E UV-B
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO; FA

P
PRODUTO EM FORMÂ OE
EIUBALAGEM COM 120G,

LOÇÁO

Í:,Lrd Inlerycntor Fri]n(r:ic(: Envano t.i,.7, no l2(l 1. .rd{rr ,:rl
FonC-: lStt)j199 Í)líj3 ' e t)Êll at,1i!\l.).['t )ti., C(]..1o!.i)r

il

VESTIMENTAS TIPO MACACAO DE
SEGURANÇÂ . PARA PRoTEÇÁo oo
ÍRONCO, MEMBROS INFERIORES E
SUPERIORES, CONFECCIONADO EM
TEctDo DE poLrÉsrER REVEST|oo DE pvc
EM AMBAS AS FACES, COM CAPUZ,
FECHAMENTO ATRAVÉS DE ZÍPER E
VELCRO, IMPERMEÁVEL A ÁGUA E
CONTAMINANTES KP 4OO, COR AMARELA,
NÍVEL oE DESEMPENHo CLASSE 't, NR 06,
TAMANHOS P,M,G E GG (TAMANHO
INFORMADO JUNTO A ORDEM DÉ COMPRÂ

UND

ÔCULOS . DE PRoTEÇAo INDIVIDUAL coM
HAsrÊs FLEXÍvEts, tNcoLoR, pRorEÇÀo
LATERAL, COM CA E PADÓES DE
ATENDIMENTO A NR 06,

UNO 67

Unid Qtde.

UND

Total:
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PREFEITURÂ TqUNICIPAI- DÉ ]I"§Ê.ZÉIRO PO ruSIq 
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I Lote 04 - ul m6nto do

0001 TERM ETRO DIGITAL OE TESTA S
CONTATO MULTIUSO, TECNOLOG
TOUCH FREE, INFRAVERMELHO; MED
INSTANTANEA; ALARME DE FEBRE;
MEMORIAS; VISOR CALOR GLOW, DISPLA
Do TERMÔMETRo MUDA DE CO
CONFORME A TEMPERÂTURA INDICAOA
FACILITANOO A LEITURA: =37,
VERDE >37 5"C - VERME PILHAS AAA.

0 valor total da proposta é de RS

Validade da Proposta: .......,.,...,.,.

P lndlvldual
Marcy'Modelo Valor Total

otal:

)dias

TDENTTFTcAçÃo DA EMPRESA
Empresa: ............,

CNPJ:,,,,..............
Endereço:,...........
Cidade: ...,............

Teleíone: .....,,.,.,,. e-mail

tNDrcAçÃo 00 RESPONSAVEL PARA ASSINATURA D0 C0NTRATO

Representante Legal

CPF: .......,,...............
Telefone: .........,,,...,.

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ....,.,.............

Agência: ..................

Conta para depósito
Titular: ........,.,,........,

Local e Data

e-mail: ...............

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

iiiiü lntcrventor F[.]ncrsco EÍvano Crtrz, Ílr j.20 - I'ilncl.rI, r-Êntro CEP í,l.al,l i)ir; lrl,r'l,lrri,,irj iij,Íi1' I
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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MINUTA DECLARAcoEs

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2026.04.06.1.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0...,.....,,., , por intermédio do seu

,,,,....,...'''...,.',,,.. e CPFrepresentante legal, o S(a) ... portado(a) da Carteira de identidade no

no , DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos dlreitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso )Ofilll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisionat e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cenlo) para os jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, plevistas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO !V

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que

e a empresa

declara.

para o fim que nele se

O Município de ......, Estado do pessoa juridica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o n0..,.........,. através do(a) ..,..,.,....., neste ato repÍesentada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,.,..,..,.., residente e domiciliado(a) na

Cidade de ..........,..,............/...........,., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

,..,.,.., estabelecida na ,, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

..,.,,...,..., portado(a) do CPF no...,...., neste ato representada por

...,..., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.04,06,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0, 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico no 2026.04.06.'1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),
......, Ordenado(a) de Despesas do(a) ... ... .

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ,....,..,.,.., conforme especiÍicaçoes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2,2 - Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição:

2,2.1 - I ermo de Referência;

2.2.2 - Êdilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÁO

3,1 - O presente conlrato terá vigência de até , contados da data de sua assinatura, na forma

do aíigo 105 da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesmo.

3,1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA-DOS MODELOS DE EXECUçÂ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execuÇã0, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Conkato,

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto conlratual

i., -r lirtcr.llDtor Fl-,rrrc,:,co Iir\úr]o a-fLrL, r,o 120 - l3 n:]d,lr, íi'ili , (Li'i ilriií,'í115 J!,.r,t.'rli. )jrrrir í
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cLÁUsuLA sExTA - Do pREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EQUILIBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ ,,........ (.,.,,..,,,,..........,.........,.,...,,,.,).

6.2 - No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçá0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6,3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Ílnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratanle pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquldando a diferença corÍespondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo.
6,8 - Nas aferiçoes ínais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo,
6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma nâo possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6,10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6,'l 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedrtivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do principe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Arl. 124,lnciso ll, alínea "d' da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administralivo.

- 6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 ,

cLÁusuLA sÉrMA. oAs oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE

7,1 - Sâo obrigações do Contratante:
7 .2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e
seus anexos;

7,3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;

7,4 - Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensasl
7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

ii.r,i irlLarvLnlor F[anasao FrivJôa C,rr!. t. ),)tlt - r. -1,]ll-rr a , rl,
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilaçÕes e reclamaÇôes relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóiios ou
de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajusle.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úleis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.
7,11 - Responder eventuais pedidos de reeslabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES D0 CONTRATADO

ESTADO DG CEAfi.d.
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZÉ

8,1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conlrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo dov objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a segurÍ dispostas
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8'4 - Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou auioriáade superior (aí.
137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensai, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriicarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
8,6.- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquerdano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo esóa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
B 7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal
para Íns de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regulâridade relativa á Seguridade Soclal; 2)
certidão conjunta relativa aos kibutos Íederais e à Dívida Ativa óa união; 3) certidôes lre.orp1our, ,
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicíiio ou sede do contiatado; 4)
certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidâo Negativa de Débitos Trabathistas - cNDT;8I ' Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as óbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
a0 contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verÍfique
no Iocal da execução do objeto contratual,
B.'10 - Paralisar, por determinaçáo do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tórceiros.
8 1 1.- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o p9(rodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o M.133,de20211;
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

991^a-in!ic^a990 dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n,o
14,133, de 2021);
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8,14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar com o Ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conkataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da Lei no 14.133,
de 2021.
8,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento
das cláusulas deste conlrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
8,19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as
determinaÇoes dos Poderes Públicos.
8.20 -.Submeter previamente, por escrito, ao contralanle, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrúmenio congênere.
8 21 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ,n0., .*..ó na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8 22 - Cumprir, no caso das conkatações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências
de reserva de cargos para plesos em regime semiaberto, aberto, em lívramento condiciónai, egressos do
sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por õento) para
os jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei Municipàl no 5g65 de 0g de
julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida
lei.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÁo CONTRATUAL

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por cauçáo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-
garantia ou Íiança bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
I21 - 0 prazo previsto no item anterior poderá ser pronogaào por igual periodo, mediante solicitação
devidamente fundamentada pela Contratada.
9,3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
conÍato e por mais g0 (noventa).dias após término deste prazo de vlgência, permanecendo em vigõr mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 -. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
9.5 - SeÉ permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

_que 
manlidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fiqúe descoberto, ressalvado o

disposto no ilem 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ate a ordem de rêinício da execução ou
o adimplemento pela Administraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.1 - A contralação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art, 96, da Lei no 14.13312021, en va or
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

irrJ lntciverlof Ffôncrsao lÍtvano airi 1. rtl 1..1|(i.:ri. i-L.rtrÍ) - í.: i:- ii:-)r,rll. \,r\ í1,;l
Forre: (ll8)-1199 l3\3 ?-/tnrl...irlir,llufl1eiro cc.9ov.b. - ,.r1,. .,...rü. lrt.laClruJuirL,1ír.(i..qúv r),



.,)I! ISSÀO DE LICITA 0

ESTADO SO CEAFIRihA N" \0
PREFEITURA MUNICIPAI- DE -iI,' RIll i*;,

CN PJ : 07 .9't 4.ü82 ;/ 000 1- L4

9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais
obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à mntratada; e
9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item g,7,

observada a legislação que rege a matéria.
9,9 - A garantia em dinheko deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser Íornecida,
com coneção monetária,
910 - Caso a opçâo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme áefinido pelo Ministerio competente,
9.'1 1 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá .onitr, .rpr.rg
renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.
9.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou pronôgaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da con[rataçâo. 

-

! tS - S9 o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo Uá tó lOezy dias úieis, iontados da data
em que for notificado.
9.14 - 0 contratante executará a garantia na forma prevista na legÍslaçáo que rege a matéria.
9.'14.'Í - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá sãr noiificado peló contratante quanto ao início
de- qr9999s9 qdminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (ar1,. 131 , § 40, da Lei
n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vÍgência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caraclerizand-o fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeilados os prazos presóricionais aplicados ao conkato de r"gu1o, no,
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros privados - SUSEp,
9 15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratanle,
mediante termo circunstanciado, de que o conlratado cumpriu todas as cláusulas do contráto;
9 16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extínção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atuaÍzada monetariamente,
9.'17 - 0 garantidor não é parle para Íigurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.'18 - o contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRA ÇÔeS E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
10.'1 - Comete infração administrativa
a) Der causa à inexecução parcial do

, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que
conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskaçâo ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;
e)apresentar documentação falsa ou prestar declarãção falóa durante a execução do contráto;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. So da Lei no 

.12.846, 
de 1o de agosto de 2013.
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10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'l - Advertência, quando o conkalado der causa à inexecuçáo parcial do conkato, sempre que não se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 20, da Lei n0 14.'1 33, de 2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156,

§ 40, da Lel no 14.133, de2021l;
10,2.3 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", 'f', "9" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 

,,b,,, ,,c', 
e 

,d,,, que justifiquem
a imposiçâo de penalidade mals grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.i33, de2021).
10.2.4 - Multa:

10 2 4 1 - i/oralória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limÍte de 20 (vinte) dias;
10.242- 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I dó art, 137 da Lei no.
14.133, de 2021.
10.2.4.3' CompensatÓria de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10 3 - A aplicação das sançÔes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, s 90, da Lei no 14.133, der1ll)
10 4 - Todas as sançÕes previslas neste Contrato poderão sór aplicadas cumulativamente âom a multa (art,
156, § 70, da Lei no 14.133,de2021).
10.4 1 ' Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contadoda data de sua intimação (art, 157, da Lei no 14.133,de2021)
1 0.4 2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençã poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14.133, de2021).
10,4,3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
10,5 ' A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará-grafos do art. 158 da Lei no
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e deleclaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.
10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.í 33, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referidá Lei (art. .l5g).
'10 8 ' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
diÍeito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serâo estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa lurídica iucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (aí. 160, da
Lei no 14.'133, de2021).
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10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, deZO21).
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.'133/21.
10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçoes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 í .2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusào
do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do'cronolrama Íixado para o
contrato.
1 1 ,2.1 ' Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes adminiskativas; e
b) Poderá a Administraçâo optar pela extinção do conlrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execuçâo contratual.
'11 3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Aí. 137, da Lei n0 '14.133/2021 

, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsóes contidas nos aíigos 13g e 13g da referida lei.

1 
'Í.1 - 0 contrato se extinguã

do prazo estipulado para tan

quando cumpridas as obrigações de amb
to.

as as partes, ainda que isso ocona antes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÁo oRÇAMENTÁRh
12.1 - As despesas decorrentes da presente conkatação conerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orÇamentária abaixo discriminada:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMIssos

122 - A dolaçáo relativa aos exercícios Ínanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos cor.r,espondentes, mediante apostilamento. 

'

13.1 - Os casos omissos serão decidid
de 2021, e demais normas federais apl
8.078, de 1990 - Código de Defesa do

te, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14,'133,

ariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

normas e principios gerais dos conkatos.

os pelo contratan

icáveis e, subsidi

Consumidor - e

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DAS ALTERA ÇÔEs
14,1 - Eventuais alterações contrat
de 2021.

uais regeÊse-ão pela discipli na dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

14.2 ' o contratado é obrigado a aceital n-as mesmas condiçôes contÍatuais, os acréscimos ou supressôes que
se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco pór cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 ' Regiskos que náo caracterizam alteraçâo do contrato podem sár realizados por simples apostila,
dÍspensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dà Lei no 14.133, de 202i,

l,.r..t inl(,ncnior F.incr5aLt irlt./afo a,tttz, ii l)0 1r,tn.Jar .ar)ilo
t,,nc ililililil!'.r,lr,t a /r/ár., li,:ir)úar/a r.t (1r.al),; i)r - .,,t{,
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLIGAÇÃo
15.'1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PoÍtal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
em atenção à Lei n0. 12.527 , de 201 1 .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo

irlo

. . , . . , . , . .. .. ./.. .. . .. .. . .. , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de
contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. g2, §i 

o, da lei nô 14.133121 .

Declaram as paíes que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eÍeitos.

16.1-0F0r0 competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da comarca de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 ....,.. cPF

CPF.2

!uâ lntcrvr'ntor i'rdn( ilcc E rvano crui. il.'i2c - Lc àncalr. ar]ntic - cÍ,pr írl.ui(!015 , .lu,rzcrro (lo iinfr,,
Fonej i88)1199 A363- e-it)irr cpilcilu.rz(i.o cc.go! br .-rkri !!.r,\!.tUàz.iÍo(lJiaoi:(,,tir.qrr! bi
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Art. 2". Esra porraria enrra em vigor na dara de 1" de abril PORTARIA N. 0498, DE I" DE ABRIL DE 2025

r ha Nlo

.lc 2025

Centro Adminisrrarivo do Munícipio de Juazeiro do Norre,

Esrrdo do Ceará, ao l. de abrilde 2025.

Dispõe sobre a nomeação do Agenre de

Conrratações da Central de Comprirs rlcr

Munrcipio, integrante da Secreraria dc

Administraçào do Municipio de Juazeiro tlo

Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO D(I
NORTE, no uso de suas arribu içóes coníeridas pelo Art. 72, incisos

Vll e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERÁNDO as disposições dâ Lei Comptemenrirr
n' l4l, de l. de abril de 2025, que dispóe sobre a nova esrrurura

funcional da Adminisrraçào Pública do Municipio de Jurzeircr rlc:

Nortei

RESOLVE

Arr. 1.. NOMEAR PEDRO HENRTQUE CANDTDO DE
LIRA, inscriro no CPF n" XXX.5i5,293-XX, para o cargo tle
provimento em com issào de Agente de Contrataçôes, cârgo irr regrÂn rc

da estrutura orgÂnizacional da Cenrralde Compras do Municipio,
órgão vinculado à Secreraria Municipalde AdminisrracÀo (SEAD),

de Nivel Ocupacional DAS 4.

Ot.Êostrs Lrvr Brztnrr

I)trt,t tto Mr r-trttar

PORTARIA N. 0497, DE 1" DE ABRIL DE 2025

Dispôe sobre a nomeaçâo do Agente de

Contraracôes da Central de Compras do
Municipio, inlegrante da Secrerarin de

AdminisrÍação do Município de Juazeiro do
Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
NORTE, no uso de suas arribuiçóes conferidas pelo Art. 12, incisos
VII e lX, da Lei Orgânica Mr.rnicipal, de 05 de abrilde 1990;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar
n' 14l, Lle t" de abril <le 2025, que dispóe sobre a nova estrurura
funcional cla Administração Pública do Município de Juazeiro do
Nortei

RESOLVE

Arr. t.. NOM EAR tARÁ pEREIRA DE SOUSA, inscrira
no CPF n')C(X.986.393-)O(, para ocargode provimenro em comissio

V .le Agenre de Conrratações, cârgo inregranre da estrutura
organizacional da Cenrral de Compras do Mr.rnicipio, órgâo vincr.rlado

à Secretaria Municipal de Administração (SEAD), de Nivel
Ocupacional DAS 4.

de 2025

Cenrro Administrativo do Municipio de Juazeiro do NoÍre,
Estaclo do Ceará, ao l" de abrilde 2025.

C-iLtDsoN LtrlÀ BEzEtuiA

PRL:t.Erro MLiNlclpÂr_

de 2025

Centro Adminisrrativo clo Munícipio de f uazeiro do Norte,
emJuazeiro do Norre, Esrado do Ceará, ao t" de abrilde 2025.

Art. 2"- Esra porraria cntra em vigor na tlirta Je l. Jc uL.ril

(iLal)s().- Lr\r\ Bt,7r Rllx

Pturt,rro Mtrrrr'tr.rt

Art. 2o. Esta portarra entra em vigor na data de l" de abril PORTARIA N" 0499, DE I" DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre a nomeâção clo Conselheiro

Tutelcr.l,, l" C"nselh,, Tu tcl.rr .l,r Sç. rcr.r ri r

de Assisrência Social rlo Munrcipirr Jc Jurzeir.'
do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZETRO D()
NORTE, no uso de suas atribuições conÍeridas pelo Art. ?2, incisos
VII e IX, da LeiOrgânica Mr.-rnicipal, de 05 de abrilde 1990;

JUAZEIRO DO NORTE.CE, O1 OE ABRIL DE 2025 DtÁRto oFtctAL Do MUNtciPto 095
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APRECIAC Ão,luní tcA

encla o pare er iuríd tco:

Art- 53. Ao Íinalda fase pÍepaÍatórla, o processo licitatôrio seguirá para
0 órgâo de assessoramento juridico dà AdministÍaçâo, qujreafizãrã
controle prévio de legalidâde mediante análisejuridicá da conlratação.

§ 10 Na elaboração do parêcer juridico, o órgão de assessoramento
,uridic0 da Administraçâo deverá:
I - 

-apreciar 
o pÍocesso licitatório conforme critérios objetivos prévios de

atribuiÇão de prioÍidade;
ll - redigiÍ sua maniíeslação em linguagem simples e compreenslvel e

1

D|RE|TO ADMtNISTRAT|Vo. LtC|TAçôES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGTSLAçÃo APL|CÁVEL: LEt No 14.133/2021,
TNSTRUçÃo NoRMAT|VA SEGES/ME No 65/202í,
TNSTRUçÃo NORMATTVA SEGES/ME No 73t2022,
TNSTRUçÃo NoRMAT|VA SEGES No 58t2022.
ANÁLISE JURíDICA DO PROCEDIMENTO E DAS
M|NUTAS. RESSALVAS E/oU RECOMENDAçôES.

! . Trata o pre§ente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a Aquisição de
Equipamento de Proteção lndividual - EPl, para serem distriúuídos aos servidores das diversas
unidades Gestoras pertencentes_ ao Municipio de Juazeiro do Norte/cE, ,ÀJirrià liJtrçro púbrica,
na modalidade pregã0, em sua forma eletrônica, conforme justificativa r mpráirorfãur'constantes
do Termo de Referência e seus anexos.

2. 0s seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:l) Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;ll) Estudo técnico Preliminar e Documentos preparatórios da Demanda;lll) Edital e seus Anexos.

3. E a sínlese do necessário.

Fin lidade e abran

4 Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos
estritamente jurídicos e de reguraridade formar do procedimento, portanto, ,ào ,áo objeto de
manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade oas aútorioaJes'coÃpetJnies sou,.,
deÍinição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem comã a revisao e
conferência de cálculos, fórmuras ou indicadores, raberas, técnicas oe'avatiaçaã óu ,.Ji9à0, . ortro,
aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da Íunção oe àssessoraÀànto 1urídico.Nesse sentido, cumpre ressartall 

.no. 
qu.. tange ao paper do anarisà iuriàrã, q* uriJ'pr,..u.' ,.cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para iins de atendimento ao artigo

53, § 40 da Lei n. 14.133/202i, conforme abaixo:

i':. :llia.':icrlfor Fao Ervafo Cruz, no 120, Io anclar, Ccflro - CEp: 6t.010-|1,. _.lltati,:i,.. Llí, Llilia ii
0363 - E-mall: cpl(!trluazerro.ce gov.i)l- - St[e: \,J,ú,,vr juaterrur]!rr\jrl( cr.Uuv trr
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de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contrataçâo e com exposição dos pressupostos de

Íato e de direito levados em consideração na análise juridica,

()
§ 40 Na forma deste artigo, o órgâo de assessoramento juridico da
Administraçâo também realizará conkole prévio de tegatidade de

lil,lif 'Íil,#§.l';','J#?,:'#::il,lllTJ?l'J,.iffi i.1;
congêneres e de seus termos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em
função do exercicio da competência da análise jurídica da Íutura contrataçã0, não abrangendo,
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de
conveniência e oportunidade,

6 De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da conÍataçã0, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base
em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

7 ' De outro lado, cabe esclarecer que não e papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto
à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já
praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu
espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
coneçã0. 0 seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Plan mento da trata ão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP
9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento
da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se iraiar de documento
extremamente tecnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele
aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art, 1g, §10, da-Lei no í4.133, de
2021.

10. 
_Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos principios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probiáaàe Administrativa, da
Vinculação ao lnskumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,
e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei no 14.j33121 e no capuido Art. 37 da constituição
Federal.

,r.,.r,riôr lc.r [:ri'râÍ]O Cruz, no 120, lo and. , Cenlro, CEpt hl_allj 0L5 , JrlaTerril tl) i.lOn.r (.i-
.-.t!._r E rr.ri: íJl.ltlri.rrisi,_r.i?.rcri. ljii. ,r... ,r; r .,, l,,il., , i,.l.j

ir,.(. Íltij\ i. l
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Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços Íoram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/ME no
6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços
para aquisição de bens e conkatação de serviços em geral, no âmbito da adminisÍação pública
federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. 0 Edital, Estudo Técnico preliminar - ETp, Termo de Referência - TR e demais anexos,
assim como Minuta do Conhato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condiçÕes essenciais
exigidas nos instrumentos da espécie.

13, observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o
ordenamento jurídico, razão pela qual nada teúos a ponderar.

Av liacão de conformidade I al:

14. veriÍica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lel de Licitaçã0, referente a
informação e atestado da existência de recursos Ílnanceiros prru o prgrrãnto àas oorigaçoes
decorrentes do presente procedimento.

15 - 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar
conÍorme a Lei n0 14.133, de 2021 e demais legislaçoes pertinentes.

16 Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório ,,sub-oculi,,
processar-se-á sob a modalidade pregão Eletrônico, do tipo Menor Rreço, oevenoo por isso
respeitar, além dos ditames da Lei no'14.'133, de 2021, o disposto na tnstruçao uÀrmativa oa
sEGES/ME n" 7312021, que reguramentam a modaridade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se
favoravelmente ao reÍerido procedlmento licitatório, Íazendo-si mónção ao rigoroso cumprimento doque estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, paia tanto,"prãceoei írespecgra
PUBLICAçÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo,

Juazeiro do Noíe/CE, 06 de abril de 2026.

fl r!o
Licya Thais Duarte Cruz

Assistente Jurídico
OAB/CE no 5'1.339

i ir'icrvcrlror Fao Erivano crilz, no 120, lrancar, r-entio cEp: 63.010 {Jl5 - lLrazciio.lo N;tc.(F,Êr11 ,. 1-;,.,,0363 E-rnaii: cpl(g)juazeiro.ce.qov br Srter yrwu.,.jiJe2eiroCr,orte.( c.qov.br
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AVISO DE LrCrrAÇAo

1,, l',:er\'a-lor !-arnci:,(o Er'.,ano Crt]:, no 120 - 1., ândar, (-Ê|lru (.!P 611 í)10,115 ru;.te ir-' ri, il.r 1.
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AVISO DE LICITACAO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: Menor Preço - Por Lote

EDITAL N': 2026.04,06.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Aquisição de Equipamento de Proteção Individual - EPI, para
serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Município
de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de

despesas, no uso de suas atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que

estará realizando, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa
de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico no

2026.04,06.1, cujo objeto é a Aquisição de Equipamento de Proteção Individual - EPI, para serem

distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Municipio de Juazeiro

do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos,

com abertura marcada para o dia 22 de abril de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano
Cruz, no 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horririo de
08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de abril de 2026.

Leandro

Ord

Francisco o Alves da Silva

Ordenador de Despesas

SecÍetaria L4unicipal de Administraçâo

iaio de Lima

Despesas

ua,.i. Pr*-dísitra r,anca
Ordenadora de Despesas

SecretâÍia lilunicipal de EducaçãoSecre pal de Finanças

PêreÍa e a

enadora de Despesas
Municipal de Assistênci

s

al -:ufil"Áde Agricultura, Meio

e Serviços Públicos

1.. iiricí!cotci Fcc Eflvano Cruz, no 120, 1c aÍroãr, Certro - aEl' Í;,r LlIir'0ta li,?::.,i.: .:r i.,i,:l
0Jt,3 E-matl: cplOluaz('Ic.cc.c]o,/.br Srt.r: rrrlr.l.rar:(tiri)Ll.rilaí-r..i.a ilc!.1,r

V!*n",,,^rro
fde oespesas
pal de lnÍraestrutuÍa

I
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ml Silva
pesas
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res Silva

Orden 0r Despesasl
SecÍetaÍia Mu pal

Econôm , Turismo
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SecÍetaria

Teresa M Siqueira
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO'DO
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Àviso de Licitacão - Presão Eletrônico no 2026.04.06.1. A Prefeitura Munici pal de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de despesas, no uso de suas atribulções legais,

toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, ahavés da plataforma

eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame

licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico no 2026'04.06.1, cujo objeto é a Aquisição de

Equipamento de Proteção Individual - EPI, para serem distribuídos aos servidores das diversas

Unidades Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abeÍura marcada para o dia 22 de

abril de 2026, a putir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do

Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l'andar - Centro - CEP: 63.010-015,

pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:

\-/ cpl@juazeiro.ce. gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 06 de abril de 2026. Francisco Hélio Alves da-- Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração / Renato Wilamis de

Lima Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura / Philippe Agnis Pinheiro

Barbosa - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude / Cláudio Sergei

Luz e Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania /
Márcia Pereira da Silva Franca - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação /

Josineide Pereira de Sousa Lima - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência

Social / Cícero Roberto Sampaio de Lima - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos / Ana Carolina Evangelista Biró - Ordenadora de

Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura / Leandro Saraiva Dantas de Oliveira -
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças / Teresa Maria Siqueira Nascimento

Arais - Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero / Wilson Soares Silva -

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e
Romaria.

'Ê lnicrvcntor Fco Erivairo Cuz, t\a !2A,1o,lrl(lilr, Cen[rc, CEÊ. 63.lji() l]l:, ir,,ll(l r.' tl1) ilir L':

0-163 - E nlall: cplOiirazeilo.íc.!lov.hl - Slie: !{\'lw.lililzeli-odo'ol,t'(Él (lô!.bl
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PREFEITURA MUNICIPAL DE.]UAZEIRO DO NORTE

Àvtsos Dt ucraçÃo
rRE6Ão E[ÉrRôNrco N, to26,o..o6,r

a Pr.í.ru,â Munrcrpâl de lúàreno do Non€, Erkdo do CêâÍá, ôlrâYér de sêus
dderdd,,ê' ,+ dctpr\rs, ro uÉo dp \uãs dtÍrúu9óês lEgdls, lorn. oúbll.ô, pâ'à

r{à,á íúàl'ràndo, á!Jv€s da plat,Íôrnr pi{rón.à
qww.àrkômp.a§ co n, oor rorêrm€do dà BoLe d. lEitações do Br*,1 (SLL), (e.tanrÉ
(nrtar n, .à modãlidàda Prerlo flctrônr.o n' 2026.04.06.1, cuio oblelo é à Âqui5içãô dc

[írroàfrénlo do Protccão Lndlvrd!âl [P1, pàh !êÍ.m dkn'hudôr aos rêúidorer drr
J'v€Eai un'd.des ceíorar penêncenter ào Mlnicíplo dê llarêiro do Nonc/cÊ, .o.Íoíne
. ro« i,(..Õe, JD..círida( jLro io cdnãl conio(àto"o € ,eu, ane^ot,.oF ,benurô

',!(Jo3 DJ'J o d,J 22 dc aúr:l dÉ )026, d DàaÍ d!! 09:00 1'orár. Mà ores 
'nÍo.n46cs 

n.
r.de cr cenúJl de comp65 do Mlni.i9io, silo Fa Rua lnrédenlor F@ EÍivano c.uz, ns
i25, 1, andrr - crà:ro cÊp. 63.01G015, p.lo teleÍonê (33)1199-0161, Do horário d.03:00
ir ré 00 hflãs oú âinrli pelo ê'mai: cpr@iua.e Ío ce.8ov,br,

luàrero do Nort*CÉ, 6 de .bíil de 20)6
FnaNcrsco HÉLro ÂLvÉs oa sr|À

Order:doí d. D.lpêtôs

PiEGÀO ELínóNrcO flí 2026.04,0r,1

o(Al SecÍetáriôial dê s.údê do Mun'clÍ,io de )uài.nó do Noí€, Éstado dô
cê,rá, nô uso dê 5ua5 atribuicõe5 lcrais, tôÍn. pÚbll@, pàrã 6nhccimênto dot

'nrerê$ado5, 
qu. sêÍá Íealiz.do, attavót dr Plãr,íorma elovônci www blcompÍls.coo,

oolnte.m:dià da Eokà de úcüçôe, do B.asil ISLL), (Qrtânê hc'tôtóíio, n. Fodal'dàde
P.caão alerón(o n- 2026.04,071, curo obi.lo ó. conúâtâçio de sedío! ! seÍ€m
p eiraoos _c tornoo-ero d. 'e'cçócs o'o.rã5 (iipa qLent.nhlr,:n.lurdo o cpá,o.
:co.or,o.àmênro, à.ipone € .nr'p8r, dpsrn.dár á pauenlêt, à(ompanF:.res .
coahoradoÍes dos diveros setoíes da Sec.etarlâ Mlnkipal de Saúde dê l!à:€tro do
Norle/(r, co.íoonB e!Íi€riÍi..çôês apÍêleôtadâs junto ao Ednal Convoútório e 5eui
ài.rrt (om ãúeíura màr.ãdã pà'a o dià il4 dê àbril Ce líJ26, i pârtn dãt 09íO nord!
Mdotus Íío'nr(5.r nâ rÉdc d. CÉtrnâ: d0 Cohprâs do Mur.ip,c, rLo nâ ,tuà lnlcryenro'
r(o úN..o Ctui, nq rlo, le ândaÍ.Cêítro. ciPi 63.010015, n.lo recÍone (33)3199'
cl63 no horáno dé 03r00 àr t4 0o hoÍas ou.ind! pclo !'f,rall cpr@iui:êro..e got.b,

..are o dD Norre_ct, / oe àbnl de 202u
rosÉ BrNo M^^ 0t .,NtÂ Jú.{ oR

9LcÍel3ía Mun cipàl de saúie

^vtso 
DE cHÁMAoa púBuca N, 27.oor/mú-cHF

^ 
Comisáo Esp€crà dE tr.iDçóÊs dà k{íêhuÍâ Muni.{râr d4 M;Íà. rÚ tvL,

publlco que no dra Ll de M{lo de 2026, às 09:00 h,.eâl:r.á se$àô ouhli.â rcÍe,enn, à

Chào.dô Públ.a n'27.001/2026-CHp,.ujo objeto é à protpecção do mercàdo,hob',árc dÊ

MôÍacanaú'CÊcomotiro dê viãbrltrãr posir.l ldôção d. imóv.1, nâ modàlidrdê BúrlT Io su T,

pâralon.ionàmentod!secrciàriadePlo^clôncntô,orçrh.nto.ModchtrôçiD stPLÀN,b(m
cômo.l. s€.rerrna d( FLnançôr . 5ÉÊ N (in.luihdô o st(o' de TnbllJçrol co uoi.nn ià<cLt'
do Muni.ipi. CGM, S€úetaíà d€ lôír&!lÍut'i, N{oorrdrde € Cornüie ÚÍbJiro \rrNÍR,i .
Secrehnô dc McD Ânlbie^te - SEMAM, modirnte coleta dc proDonõi té.nca5 nc evcnrui'i
inGr.riidd quê r(Gndan 6 rêqu6(os minimor crp..ifitàdos nêerc Edtàl ê rour Â4cxor
@nto,óê espclticaçao contdà no (ditãl e saus àncÍ6. Â3 .sÍlça.r s€íio Íctràs ivâvêe dà

cntr.8!do!le§uinresío.qmentDr:Envêlope(lllBabilitaçáoluíidicâ)eEnvelop.0ll^và'âção
Ié.ni.a), nà *dê da comisrào E9.ciôl dê Ucnaçõ€r, siiuada n. Avenidâ ouMl Tomar d.
soura, nr Lso, Conju^tolc.ê6rin I, Màr.canãú-cE, no periodo de 09 dc abÍ ldc 2026 aré o din

O, de mõio do 2026, no horirlo de og:00h à, r6:00h,. nod,11/0sl2026, à! 09 O0rr. o reíoíido
EdiEl *raÍá disponivel,4a l.tesrã, no Ponàlde tktuçôe! do Tribu^âlde conus d. Éíàdô'
h trp6://ô u ôlclph +licilà.oes. rce cc.sov. br'i nd êr. ph p/ou têt -F od ãlidod 6/abeÍta B, po í ar

Nàcional de clnrÍàt.çõcs Públlcas/PN(Z nô sLL (oMPRA5 _ hnpsr//hlcofrp6 .om/, beô
@o no Ponrldr nln:pr'énoà dô p'.letJÍã dÊ MaráG.JU

Ma.a.anrÚ - Ce, 7 dê lbÍi de 2076
lÊ55 4Á MÂCtDO NOBRT

Prcrdcnte

EXIRÀÍO OE RE6I5ÍIO DÉ PRÉçOS

Prqao Eeríôn(o N{ 08002,/2026, Ar. dc Rea§to C! )Í.çc! rLr 0s0o!12026 P.Í!\
Munkipo dc MôE.aÔrú, àrivc§.ld s.(êtãni dÔ tdudçJo c I Eirpíci Àrzer rn4u!Í r c
tuôé«lo dc (oníe(íilfi LID^, cNPr Nr lO l/6.7113/í1001,15, oh,ekJ: Ar3{ú de J).-'a.i
ligndo iulJór c eventJr'e.q!ú(dct dQ f!Ílàrc^to c(or?16 cs cíúdiit,5 ri i, 'rr
MunicipadcMaÍacânrú,RedcPàrc.,racCerrôdaLngnrsÍlcMa.J.rnâuC!M,.rírlP'.5n'
da&cíetÀúâ d. !dtr(a(ão dc Maracanôú CE, rudo conlorme e5peciflcaçóês rontidor no Icrm.
de aêíeréftió conrtanr. do!.nêrordo tdlrrliPí.ro: cI lum)aâo:0ãtà d: ÀstnatuG: 07 d.
abÍ, i,e ?0?6, si8na(áíios: Àntônn Nil$n Goms Morêira + losé Ramiíer dà S'l!i ol'vdía

pREtErruRA MUNlctPÂL oÉ MARÍtNóPotE

Âvtso oÉ uctÍaÇÃo
coí,r(oiâENctÀ ttEÍFôBtco e 23.03@1/l02

À cPlP d, PÍêfútuh Muni oalde Nlãn nôpolelcÊ, Ioh a púb!rc prra LÔ NÍrtlri)
d6 htêr6ed6, qm no pYárúE da 09 de ãb.l de 2016, à! UJhürÍn, á!ãeú lo ÊÍílêí"(o
êlêtón'o w.icnàmrsixàill.@.bÍ, ,n,o á6 prcÉ'menlor ft r{e5,mcnto cat pÍ.poírt dc
pBlos c document6 dê tub liração A intoSrà do edibl po.lerá *r o§ridr lun(o ro !ré
*w ldtaEi@8@l,, wN rE.tircfoh.e.ed.Ú/ic'lã@r p\" € lw.rtrranâlsbÍa! .conr Ú,
na s.de di PreÍcituâ, ldalizrdô à Âv càpnào Bfto, 5^, cenra Àlirnnóporc/cÉ a J.b do

aúe,rú,àdôrurànrkrJciàl8/Oy?026,àsoÉlúom,glàráÍeàfiandoí(udo.ármdai.Irni
c!tu@éNá Aêúô.k., do ligo med D.eço p.í úpGtúã llobai, (ombãdr *b o Nt

2, ol.OOV!026, .m fins â obiclo: útEtã(Jo de erp@ Epfti.lnadâ ên s8Énh à pàÓ à

êretudo de .€ÍomB do eópo dê íuLlEl do EsÚdlo João 5à.1ânà És rcíhoi do c«rL{nlo
9s9Éoa2o2a/6i* ."Lbrudo p.h Prd.nuô MúnEpáldê Mãrlihópdê cE.rô,omã(ê.s na s€iê dà

cPrq lMllradr À Áv. cãpii,1o 3,11o, 5^, caftm Maftndn L /cÉ, ôo rDrano d( 03sl às 1:Íoh

MarÚnóPole/CE, 7 d. ihÍl de 1026.
FRÂNCISCO OÂs CHAGAs TOURENçO ÀLVÉS

alente d. contràttçáo

pRtF tuBA MJN cloAl o[ MrssÀo vLLrla

AVISO DE IICITAçÂO

coNcoRRÊNcÁ N' 2026.0{.01.or

oçlddê licrtBçôã da Pcíin,ã Munr4llde M !sãó velhr c!, E\radodó(}ãí;, Ínr
púbko, qu. clrÍi.oàrtrindo cenômé Ldàúr., nô mcdil6,x Ó{@imi, a|c.o).tf i

mntíàtáÉod0 prssóàtu41..$rtrcà!vâd;.i rrÉr.çIo oo! ('tu Ço! nim ÍÉdÍr I 
^s(!r 

tÍu.a ítrl
ú{u!áo d. 1r ê!aú úr lmphnrido de rd1tuà @m ronrltuçào dt renrc.raçl* Êm 

'.vcsr 're: ':Ô
pnmárD, bàe ê ru5h# eÔ siq lÉlirndo E 6vád! @. I'Bn o D6!nb MÚe. Noá 4 -(r.
Barurrar 2@ RüÍã noMlnhlDhdeMlsáovelhá/ct,p.rintcrtrrtuo(]isêdErnàdQIÍ.áEínnurà
e cenldúm. . lJô.ro o rerôG *6t<€.á É platríom c!mp6 d. Mi§i! vE hr ÔÓ

ender.Í. êLt.nm *@.póftldcôilsfrlhà úr bÍ, qÍmD e]!*( fi.iaõ( üí€ÍnD'là, ,r/r1,
mEdlta Cqrl@úÍor!eu!! eYos,@md:tàdêab.,turâm(âdapaÉodiô14dêâblldc2426,I
p3'1r dr! lotr@n'n (de: hdà1. lllàive Inlorn.çõc! ,úldáo s obrids úJvê do p.col dÉ

úpías: w@ poílJldemEsa@ffio ].Ú É no F mâll. ÊF0@5-óm'sàdelta Fs@b.

MBe:o Vclhâlct. 7 cP abí! d. 242(
JOÁO ttRNANOIS SCSlr NtlO NaIC

soc'etáío dÉ l^íià.strúru,à e o

PREFÉITURA I''TUNICIPAL OE MORAOA NOVA

Avrso Dt Lrcí çÀo
PiÊ6Ào ÉtErnôNtco ! 104012026

obFto: Â4liecão de ô.ronãis p.roEret 
'.cluíto 

equrP.Miol . lnobilôno,
deílíido ao ío.rr.cimento dô cstuú!Éo e lunciorumêílo do cêniro !e HeaU idçúo em sáftle
e da3 equips muhip.oisirhâis, auaÉr di t c.êtrrii d. $úlc dô M!tricíFio de Modda Hjli ct,
@nldN condrçõêr, qúãnktàd6 e ex'8éMA -4bt* ê.iêa! NÍ. tdíàlts eúsànEÍot r0ô: níênor

Pre{o por Lotc, a &cntc dc conúrràçdo/PÍeiei6 .omun@ cú nrere$ado, que no da 23 úô

aúi dc m26 as oaú!ím ho4t m cnrl€í€Ío éktÍóhi.o hllp5://(onrprds Inlàt(re1q,ãcom lx,
Eliràri PreSro êLaÍôni.o. O [d,Ei a t.ut àmxos DoaeÍão çoÍ obtidot .6 endcíeço! . eÚan'@s:

M.tce ce.sÍ! bí, hrtps.//corhp ràr.ô, at&@los' a com br {@.Ntrzda 8à re Aov [I Mrn t!
iní.m.É6 aralis do Ê.ftà' lÉ rioolwldlnovã2o2s@ghài' .o6

Morõda Nova/CE, 7 ic obnl d€ 2026
FÁBLENT ÂODRIC!rS 0S S0t)5À

Âren!e dê Lonrràtaçào

PRÉFÉITURÂ MUNICIPÁL DE NOVÀ OLINOA

É)(TRATo DE TEnMo Dt coLAaoRAçÃo

tsrêci.: Tcímo de Côlarrd.çio 
^! 

202ú)40101_5MÁ. Pàrtêr: N1ú^!cip'o de NÔvà olndilct, poÍ
lnrchtdrôdà Sc«(tàri Munrc'paldl As.slon.rr Sô.lil,c â Á;so. âçiio Co nFtrrr i dr ó!rÔ\
ê Aduh6 dô Comunidade do UnâÍi dos Louíenço5, rn5(riti 

^o 
CNPI i! l5 566l5t/00c1 tt

obirio'Ére(1.ÀodcaÔl.rop"Eàpiod-(àoderulv {elu1d.dt}hdb dr'Ô1rr.1u 1'P'_ "
baJl e n.i pub (a oo M--rjlo de {ovi ol'1dt/cE. no/i'blodô o'oerrÕt v 'r, r(r
Mn,hàvida-DMCMv/rN8rSSub50,.o hr/úê plânode liabâLho /Prcvâdo. aundrnLetrio Lrdii
Lêi nr ll.cr9/rc14, Dsreto ô.8.?2612016, Ed'talde chanrànrênro Publ'co ne 202612c101
cP e Pr@e$o 

^dinnisÍ.(leo 
i! 201t 20101 vrlor rolâl R§ 29ü)00000 (ror hlârn{.

orto.c !ós f,\rror, vgoí.i,.1jl llo:c) horÊ1 LoúnirdLi Pr-Íe.J de ur o NÚv.1 )rLrr' r.
I!:unÉpilde Nav, Olr.dãlCE s3Lomaíi Go^çàlvês de ! Eà.êp.Ê5eárôi:É reSair. irst:

PÂE6Ào aLÉTRôNtco e to26.o4.or.,

oral t.!r !''o{dl o. 5cÊurr'!á Pubrcí G ( drdin'n do M-1i.rpo d€ ,Larêro
.o Àvíc tirrdo do c€ará. ao ueo de 5"r! aú,o!!óc5 eeôú ror-ã Dúbhco ,dÍi

se'á Íeãlirtdo. dkàvêr da plitãíorn. €lrtóô'@
For nr€rmed,o dà so\ã oê t'utd!óet do BÍàril (8tr), (.rtdne

i. rdronJ nà ..odàldààp Pr.sto Lrêl'Ôà'.o n' 2076.04 U7 2, (uro obr..o d à AquD(ão de
,e,-aneu dríi !üos drr dtnáadór

o" 9e\recíá Muntr'pàl de 5€8u',nçâ Públ'rd e C'drdàa,
ritsP, ,cfr cno d. *u5 ôÊàor r"rLrà.lor oepr4rónn'o Mun'.rpi Ílc TrinÍ!o
'ltMú ra\r , Currd, Crvl V Ío!oh!à_à IGCMI de ruàIe/o do trono/Cl, (oílorÉe
n.n..r,.oá' aorcçonraaa. .nt, do toltl Coavoorono. seus.n.r4. @m àbenu,á
nr'tuar Drd o o.J 2r de ibi' d. 2026, ô panir ors Oe oo horàs. Mü'oree'nío'nJçóes nl
sece la aênror dê comlra3 do M..;(i!ro, ilo ir Rrá lnl.ruentÔr t@ Ervino cruz, nr
tro, l, indàr- c.nro aEP'6r.o1oo1s, pelo tEleÍone (3a)319911163, tu hoÍáíio de 03:00
.r !4'OO hôrâ5 ou rinda Delo .-dtan: cot@iu.Eno c.,Lou lÍ

luazcro do tto.lê cÉ, 7 dê àbÍil de 2026.
cúuDlo SERGEI LUz € tllvÂ

S!.r.1ória Muni.ipal de Sesuràníâ públic. e cidrdonia

PRETEITURÀ MUNICIPÂL OE tAVRAS DA MAN6AEEIRÀ

Âvtso oE cHAMÀoÂ PúBUCá Nc a/2026

a Pretenurr Mu.cipal de Làlrãt da Maneaboíã/ct, rúôvcr à so./tt!.iô
MuntrrDr dc Ld"(r(ào rorJ oubtto ro. ,nr.rc$Joos ! (h.TrdJ Pub,(à \c 00].'2026.
.i'à r;.rLto dc Eaíc.ô( ir,nent'c,oe da !?n.ulr"rc ià h,hat, de«'nàool ,o p'oBriai d.

^ 
nênir(:à t!.oii ,do peJ tc ne t1el7/2o)9 nctor-ç5o

tn r\')r,o 26/2Cir -l.BàJ p.ia -, ,caolr(io rr\Lt 'r 06/1010 0t 'tuc»uoo' ou.
r.nrê/âm Jr $pen!r, dc .d J oeeto rpFtd, ol DfrurÉhro! d. tsrDrrà(áo.

r," rô ., \êndr:JÊ oB à )B oê 3h, I de 2026. dà! 3 ho Js â) llhoorin . r{t00m n Jr
l/ ho ,,, nd qJd,av.Í Án3elo, rr 174, Ce'Ío tierr§ da M.neàbeÍr _ CE. Á dbeí-rà do\
.i,êl.orr dá ChrÍddá Publicâ rÊ'áo D o'er,oú! em lesão PUbL(á a ser r.àl,zadd "o d'a
)3 dÉ áb, Cr ?026 ár Jgh OOh- ro Àrd'Lólo 

'là 
sP(rPtrirà de Íourà(Jo de Loràs dà

{a-r Àr(.1o, rr l/a (enr'o O.d dr .o,n o' drrlo' (orrlerol
rnt-r.e.. a' 

'ht. 
t$ado\ rn i'P on'kl

'' À i:!wr â,.à.dimd.sabrÍà..d 3ov..Í.

.r/:ds cr \,1à.3!lF rã cE. 'dê àb'l c 2016
ÀNTOr! Á osoRrc CoÉ.ro

s?.rêtárr de Educaçío de L3v.as câ Màrgrbotra

avrso oE cHAMAo^ Pú3ttcÀ Nr a/r026

A PÍpÍp .Íã Mün'cDô de rvràs d. Mií8rb.nãlct, àúdvé! da têíetürir
vLrtr orl de tou.à(ào- rornà !ibr(o ào5 'rtereiüd6 ô Chamrdã P.bli.r No 00á/2015.
iJ,r .'qJ^,áa dr Eê.ero1 àlrF.' ri.'ot dà àr'.urur. lafll'aÍ. d.í nado! do e'odrãFà de

^,,.ia. 
à tr.là; .T cuE9,'. enlu 1 ) e*!bêl'c do p€rà Le' À4u'icipnl _e 444 Je 02 de

.or, oeiuzs tlr,nrerc raoor que olen.e €r à(.r'.én..r do edlôldevrrão.prerenrar
oÁ oo(umenrG de Hàbilitaçào a Prot.@ dE venda, d? 0a . 29 de ôbril de 2026, &t 3
.ora' àt L2h«h'h E L4FCúin^ às 1r'nurdr, na Ruô rãuer 

^nEelo, 

.e l14, C.ll'o ' Lrv.r
oà §lân?dDrxJ.Ct. A àhtfl",ã do! cnveoles dá Chãíãda nuhl'.. s<rIô pÍo{Prdos ên
.*r. ;".1.= " *, r.àlhàdà o dE 03 d. hdo d. 201s l! 09h oor'n nô Àuo óno d.
!,.''.ir;'J i. Ídu.rllô Jê Làv á, d! Vanxâbêtrd Ruà Xàv'.r À^ge'o. nr 1,.. (Pnrc O
.d.ir .!", ô' oaúo. cumDletol .'i(u1 4\E o !po_lwi 3'd!u
r (e oti.ial hrlpr://w.l;wa3daúarsàbeúà.c€.!d.br. LavÍ.5 d! Mãnsãbenã _ cÍ, 03 d€
âorl de ;026 

^^loô,a 
osóno coelho . s.cretáíiã de Educâç5o d. l.avra, da Nlan8.betrr'

í'oíd.. ní 200, darãdà €m 0r/o4/2024.

Làvrd! d! \,rn6!h"rã _ Ct. 7 de db' I de 1026.
aNION Á O9oR|O COÉt{O

sec.eláíô de Edlcaçro d€ bvÍas da ManSàb.ka

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÀRACANAÚ

EXTXÁrO OO COXTI ÍO

rrh3rn dô cônrrato N! 0310.26 03 3101, rêlerê.re à con(oÍê.cli É€tr6nca Ne
o3co6/2o25(r Obêrr. ConrdLclo de á (on\l.u(áo le tJto
..)aê'r., .ôm vên,;, o nà tMlÍB Povo Pirdr-àfr. ro(.r,ràda r
\,tÍr.9/rr SJrrL À'nônodo q'ràd"rry. Mrir(ànàu, Ceàrá Pãr.s pretL rur- Muni.pàr dc
Màft.r âú.cÊa'á, ôtravés dà sê.ritáÍià dÊ Êduc\'Io e. eíprc!àr Oihêhilonalloiõçõelê
Scry{oe LrDÀ, ôeíoa Eridicô ihs<Íni no CNil Nr 07 432.752lO0Or-70. Vi8én.E do
( tr ;dro l) loo.(l nê!r!, d prl, d. ru/ pLhtra!ào r\o(d(io o(àrnÊrr,jri..
,ticrzlblL20/1079 4.4905r91 I5400i10000c031012.161.120/ 1079 'n.4905r.91
l1n10aa0í{ val..GlólrâlBS 1.100.222,22 (un m hàô e.ê r 6ile duzenros ÊvinE ê doit

oÕú !c_rdvo, )'3nã1: o Se( ctJ'd oe t.u(J(lo. Fp,cle"JCJ Dclo
, ., ".r:' r.h,, corà itrc,r . r. mci§cnà ro(àa\t( c soLt.,i .',4,

-,r'Ê.rrrí1, n.. iéôàor anróri. de &u'ài P.adó Dat do contÍ.to: ll d? mà(o de

r.*
tcP



['rx,.jo dú Ceara - PrefeiluÉ Munrcinal de ChoÍozinho. A Agente de Conlmlâçào do Municipro de Choroziúo, loma pühlico Para coúecrmenlo Jos

,NI(ICSIdOS. ERRATA A PUELICAÇÃO EXTITATO JULOAúENTO DA HABILITAÇÀO E I'ROJETOS T'E VENDA, PUbIiCAdO IIO dIA 20 d§ MATçO JC

202í,. nos Jonrais O POVO, DiáÍio OÊcial da União - DOU ns SrÇào 3 - pág 100 c Diário Olicial do Esrado do Ccará. Ordc lê-sc: 'VENCEDOIt: CrL,po

[umrl l)COOPEMACE CooterativÀ dos Pequenos e Médios AgÍicultores do Ceará, CNPJ n'20.126518/0001-8]. nos ilens 01, 02, 01, 04, 05, 06,

1)7.0rí.09, t0, ll,t2, ll, t4, t5, t6, t7, lE, l9e20comvâlorrotlldeRS4.2l0.2ló,00(quârronrilhões,duzenrosedeznrilhões,duzentosedezcsseisnril
rc.Ir) LÊiJ-se:VENCEDOR Crupo Formal: l) COOPEMACE- Cooperariva dos Peqnenor e N4 éd ios Agricr ltores do Ceari, CNPJ n" 20.126.518/0001-

il:t, nos ircrrs01,02,01,04,05,06,0?,08,09, 10. tI.12, l], 14, 15, i6, 17, 18, l9 e20 conr valorroral dc R§ 4 210.216,00(quatro milhões, (luzerrros c

dcz nril, duzcntos c dczcsscis rcais). Maioícs inÍbmaçócs na sala da Cornissão Pcnnancrlc dc LicitaÇào, dâs 08:00 às l4:00h c no sitcr ww\r.tcc.cc.go! hr.

Chorozinho, 0l de abnl dê 2026. Elaine Crislina dê Morais Cosla Silva Agenle dc Conllalação.

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA À'IUNICIPAL DE ARACOIÀBA - AVISO DE CTIAMAMENTO PÜBLICO N" 04/2026, A SCCTCIATiA dC

EducaçÀo atÍavés do Setor de Licilações toma público a ab€rrura de Chamamento Público, pâra Seleçào de Agricullores isoladamenle ou oÍganizados enr

gnrpos fornrÃis € infomais integranles do Progmma Nacional da Agricultura fâmiliaÍ - PRONAF nara o fomecnnento dê 8êneros destinâdos í suprir a

Aemanda da Àlime râção Escolâr dos Alunos da Rede de Escolas Municipais do Municipio de Aracoiaba-CE conforme relação discnrninada rro anero l,
pârlc inrcgrantc dcslc proccsso. O cdrtal c scus ancxos csl.srão disponÍvcis akavés do seguinte sitc: pncp.gov.bÍ'poÍtâldcconrprâspnblicas.coln.hr maioÍcs

informações no endcreço eletrônrco Iiciracaoamcoiabapma@gmail.com e atendimênto Dresencial dôs 08:00 às l2:00 horÀs. Ardcoiaba_CE, 28 dejaneiro dc

2026. Frâncisco Eudes Monte Silva - Agênte de Conlmtâçào.

ESTADo Do cEARÁ _ PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÀPINA . AVISO Df, LICITAÇÁO. A Sf,CITETAITIA DE AGRICUI-TUItA T]

DESfl\iYOLvll\IENTO RIJRÂ1,, do Município de IbiaprnúCE, JlFvês ds Comissào de Conríirraçào da PÍclcilurd MunrciIül Jc lbiapinu. rurrd Pühlr,,
que sc enconrra a drsnosiçÀo,tos inleres"ados o êdital de Ci)NCORRÊNCIA PÚBLICA N'0lr9i 202ó - SEIN]'ltA. cruo objcto ê.r CUN I I{^ I ÂÇ.i(] DL
titpREsA pARA A ExEcuÇÃo DE sERvtço DE REI'ORt\'tA DO MERCADO MUNICIPAL DE rBrÂPrNA. A scssâo sc reâlizâÍá às 09 00hs.

br./licilacocs/ coniorme lN-04/2015, no PNCP. hnpsr/www.gov.bÍ/pncp/pcbÍ e na sâlâ da Comissão dc ConLíatação, localizÀda na Av Dêpurâdo Fcmando

Metd, s,n, BâirÍo Cenrro - Ibirnina/CE. Ibiâpinâ - CE,0l de alrilde 2026. Francisco Edson de Sá l\rmo- SecreráÍio de lnfracslÍutum. Transpoíes, Sen'iços

Publicos c Mcio Ârnbiente.

ES'I'ÀDO DO CgARÁ - PREFEITURA MUNICIPÂL DE CAPISTRANO _,lVISO DE ANULÂCÃO. A PÍEfEitUM MUNiciPAI dC CâPiSITANO, AIÍ.I\ ÚS

J.' §(.rcr,rriil Je Fdu(xç:'iu. comun'lja a ANULAÇÀO do Proccsso COTiCORRÉNCIA ELETRÔNrCA N', I2 29.0r ',2025, ürIu ubierú é ü CONCLUSÀ(]
t)E oBR,\S ESCOLARES CONVENIÁDAS QUE SE ENCONl'RAIt P^RALTSADAS llA VARIOS.\NOS NAS I-OCALID^DES DE SERll,\
DO \ rCriN',rri. sEti.RA DE C^JUÁS E SERIIA DAS BAN^NETRAS, NO MUNICiPIO DÍt CAPISTITANO/CE Sccrcládo -.losó ÀndÍadc Oonçdlvcs
(i\rr. )íoriro: 

^pós 
â publicaçào do cdiral, na fasejulgâmcÍuo das proposrâs adcquadas , verilicou-se a êxislênc,â de divcrgência enlre os t'(Í.enruris

quc i slme oceíame, o que€ompromê!€ a clareza dos infonnações, a isoDomra errtÍe os Iicitanles € a adequada fomlulação das proposlâs. Fundâmelll:lçjio
Legol: Arr. 7l da Lci n' 14.ll3. Capisrrano/CE cm 06 dc abril de 2026. Josó Andmdc Conçalvcs Cosra - Sccrciário dc Educaçào.

ESTÀDO DO CEARr( - pREFEÍTURÂ MUNICIpAL DE REDENçÃO - AVISO - DTSPENSA DE LICTTAçÃO N' 009/202ó. À Comissâo de

Licitâção, locâlizads na Rua Dom Peilro II, n" 30 - Ccntro de Redcnção/ôE, toma público aos inteÍessados o €dilâl dcDISPENSA D-E l,lCITAÇÃO-N'
009/2ó2ó cujo objcro é CoNTRATAÇÀO DOS SERVIÇOS DE ALUGUEL E MONT^GENÍ DE PALCO, SOM, Il,Ul\tINÂÇÀO E EXÊ_C_UçÀO
DO EVENTO Di' PREMIAÇÂO DO PROJETO -RE(ES)CEVENDO NoSSA HISTÓRIÀ: IDENTÍDADES, DÍVERSIDADES E MEMORIAS",
pARTtCtpÂÇÃO E PREMIAÇÃO DO EDITAL NO ITAÚ SOCTAL de acoÍdo com âs cspecificações conridas €m s€us arexos, que s€ realrTrrá no dia

t5 DE ABRIL DE 2026, is ]qooh§. Referido Edirôl pod€rá ser adquiÍido no poíal do TCECE E pâÍir desla publiclçrio. no horário Íle 08:00h às Ió 00h ou

por nrcio do aplicrrivo 'BBMNET Licilâçôcs", constantc da página clctÍônica do BBMNET- Liciraçõcs Públicas. no cndcrcço www trbnnrcilicitâ."c' rünl
br Rcdençào/CE, 0ó de abril de 2026. ALEXÀNDRE DA COSTA ROQUE - Agenle dc Conlratâção.

cofitssÂrj c[

ESTADo Do cEAIIÀ - PREFEITURA MUNIcIPAL Do CRATo _ AvISO DE LICTTÂÇÂO -. PREGÃO -ELE TRÔNICO N.. 2025.I2.I6.I.
Idcol]r,rL çio PNCPi 0?5879?5000107-l-000004212026- ELlitàl11" 92tbt/2026 - PROCESSO: PRLCAOI]LE'fRONICON".20l5.lll6.l 

^nrr)rr)legul: Lci l4.l3l/2021, A .28, l. - N4odo dê Disputa- Abeío - ORIGEM: Secreraflâ Municipai Finânças. OBJE'l'O: Conll.âraçào de soluçào inLegflrda

pâÍ Bestào e oudiroria do vâloí fiscâl - VAF do muDicípio do Crrro/Ce, comprcendendo ccssão de dir€ilo de uso de softwâre 100% web, scwiços de

i,rtlJrrEnruiào, rrernamcnios, supon€ récnico € consuhoria rr.bularia espccializsda. â contÍalaçào se-deslinà â Secretâriâ de Frn.rnsN do nruni!ipio Jo
( Íd(, A Agunrc dc Conlmlaçào loma pübhco a licitâção na rnodalidadc PREGÁO, na fonn! ELETRONIC^. Abcíura das PÍopostas c lnicio da Scs"ào
de disputa de pÍeços: 22l04i2026 às 09h00 (horário de Brasíliâ) no srte www.gov.br/comprâs. O edilal e seus anexos eslào disponíveis, nr írreurr, nu

MlioÍcs intbmações pelo enuil licitàcraro@gmâil.com. Cràto-CE, 0l de rbÍil de 202ó, Vâlérir do Carmo Mourr - Agente dc Coolrrlução.

I.]SIADo DO CEARÁ - PREFEII'URA MUNICIPAL DE SENADOR PONIPEU - AVISO DE LICITAÇÀO - PRECÀO ELE'TRÔ:{ICO
§ SECUI.[-PE{l0l/202ó. A PrcÍeiturâ Municlphl dê Scnâdor Pompru-Ce - AtÍavés do seu Prcgoelro, torna público prÍâ conhccimtnto dos
rnrrrcssàdos â rberrurn do PREGÀO ELETRÔNICO No SECULT-PE00l/2026, no eodereço clctrônlco comprrs.m2âtecrologiâ.com.br cujo
ObiCIO é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES E INSTRUMENTOS MUSICAIS, PAIIA ATENDER A DEMANDA DA BANDA
DÊ ItústiÂ cHico Do pt§ToN, DE REspoNsÀBILtDÀDES DA SECRETARtA CULTURA, titvERSÍDADE E TURrsruo Do MUNÍcipto
DE SE|iÂDOR POMPEU - CE. Drtc d€ rerlizrçIo do c€rlâm€: 22 d€ Abrll de 2026 às l0:00hs (Horírio de Brâsílir-DF). O edirâl podrrú scr
rdquirido nos dlâs út€ls, dài 08:00 às l2:00 horâs (Horírlo locsl), nâ Àvenidr Frrnckco !'runçÀ CrmbrriÀ, n o 265, Centro, Senrdor Pompcu/CE,
oü !lrcvós dos sirss: comprar.m2atecnologis.com.br - https://muIiclpio]llcilrcoca,tce.ce.gov.br/ . h(p§://wr+v.sensdorpompeu.ce.gov.brÊ Josó

Higo dos Rels Rochr - PÍegoeiro. Senrdor Pompeu (CE),06 deAbril dê 2026.

ÍtStÁDo Do CEARTi - PREI'EITURA MUNIC 'AL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso d(' Licitaçio - l,rcgão tilctrôni(o n'2026.04.06.1. 
^

BÍasil (BLL-), ceírme IiciratóÍio, na modalidade Pregào Elcrrônico n" 2026.04.0ó.1, cu.io objero é a Aquisiçào de Equipàmênio dê PÍotcçào Individual -
LI'1, porr scrcnr disrribuídos ros scôldores dâs d,veÉâs Unidad€s Gcstorâs peícncentes ao Município de Juazeiro do Noíe/CE, confonnt csnccrncaçi),-s
.rprcscnradls lunro ro Edirol Convoc.rório e seus anexos, com âberlura nr rcâda parÂ o dia 22 dê nbÍil dc 202ó, r pârtir dns 09:00 hortls N'Íâror.s
rnlornr.rçõcs nu scdc da Ccnrrâl de CompÍas do Municipio, sito na Rua lntcrv€nror Fco Erivàno Cruz, n' 120, l"ândâr Ccnrro - CEP: ó1.010 015, pclo
relelone (8E)1199-0161, no horáÍio de 08:00 Às l4:00 horas ou ainda p€lo e-mail: cpl@Juazeiroc€.Bovbr. Juaz€iro do Noídcearó,06 de abril de 202ó
FÍancrsco HélroAlves da Silva -Ordenadordc Despesas da Secretaria MuIicipal d€ Administraçào.

Eslâdo do Cc0rá - Prêfeiturâ Municipül de Viçoso do C€ârá - Avlso dc Licitrção. O Agenre de Contmtação comunica que estaÍá abrindo Licilaçào nâ
rurodnlidâde Conconêncis EIerrôniü CE 04/2026-5EINFRA. cujo obj€ro constnrçno de disposirivos € dÍenrgem viáriÀ (bu€iros rerângulares capcados con)
rü nnlâçiio de mcio fio e descrdas d água) em diversos rrêchos do Mrn,cipro d€ Viçosâ do Ceârá-CE, o sist€ma Íeceb.Íá o cadasromenlo das prcposlas âlé

\rcosr.c.j.Bov.br/cdc0800hàsl2:00h, ll:30hàsl7:00hflâRuaJosóJoaquirndcCarvalho,4TS-CcnLío-VrçosàdoCcaÍàrcE,cn106dcatrildc20:6

.â
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Vale snlienrar que a caracterização de habitação popular,

para fins de isenção tributrlria, nâo decorre exclusivamente de aspectos

fisicos do irnóvel, como meftagem, pâdrão conslru[ivo ou locâlizâçâo,

mas vinculaçâo íormal a programa habitacional de interesse social,

bem como o cnquadranento do adquirente como benefictário

reguhrmenre h alr ilita d o,

Juazerro do NorreffiÉSft füôi
Folhal,l' Y

DanrianaBenjanrinrOonçalves Alcx-Sanclra Barbosa Snlvirrno

Relaror Presidenre da Jttnrl Je Impugrrrrcii,r Fiscirl

Portaria n" a0J8/2024 Porrnn:r n" 0018,/2024

lmporta desracar que â legislação ftibutàÍiâ não admite

inrerprerâçào ampLiativa para concessâo de isenções, sendo

inrprescindivela observância esrrita dos reqr.risitos legais, não sendo

possívelenqr.rarlrar como habitação popular qunlquer irnóvel de bnixo

valor ou reduzidl merragem sem respaldo normarivo especifico.

Crrmpre destacar que, parâ os imóveisque não se encluadr,rm

a, rras clisposiçries da Lei n" 5.646/7A8, especialnrente qu.rrrto à

vir,culação ao Programa Minha Casa Minha Vida - Faixa I, a

concessdo do beneficio fiscaL somenreserá possivel medianre previsâo

enr orrrra legislação específicâ que assinr o autorize, a qual não íoi

iderrrificada rte o presence momento,

A,,lemais, ressalte-se quc definições administrâtivâs de "cÂsâ

popuhr", como aquelas adotadas em cadascros nacionais a exenrplo

Jo Cadasrro Nacronal de Obras (CNO), possuem nâturezâ

rnerlrrence clrssiÍicarória e náo se prestam, por si sós, à concessâo de

l.eneficios íisclis,.r qual pernrlnece condicionâdâ âo àtendimento

.los rerlursi«rs esrabeleciclos em legislação específica nrunicipal.

No clso em análise, o reqLreren[e âpreserT tou Íotogrlfins do

irnóvel ern construção, ifiscrição no Cadastro Nacronal de Obras

(CNO) e rcquerimento carroràÍio de compra e vendâ. Enrretanro,

niro há, na legislação municrpal aplicável, previsào de isenção de ITBI

a, funclada cxclusivamente nâ nctragem do inróvel ou em suas

caracreristicas íisicas isoladas.

AIérn disso, não resrou comprovâdo que o imóvel esteja

vinculado a ptograma habitacir:r'ral de rnreresse social, tampotlco que

o requcren!e figrlre como berreficiário nos termos da política

hrbirrcion:rl vixenre, ônus que llre comperic.

Ademais, conforme consrâ no requerimento cartoràrio de

transmissào, â operacâo de compra e vencla do im(:vel ocorre scm

r'rncLrlacio r financialnento oLl â pÍogÍâllra habiracionalde inreresse
.r .,l,qUc ret,'rc,r,,artsÊn(i.r J(,s rcquisitos ncccssiÍrosicunces5io

,lLr ltnctLcio tiscrl.

Anrc o exposro, o processo Íoi INDEFERIDO nos rerrnos

.lo entendirnenro íirmado por esra Junta de lmpugnação Fiscal.

Pelo presente, noriíicâmos Vossâ Senhorra da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junra de lmpugnação Fiscal -

JIF, l'lnsrància, nos lermos do ârt. 226, inciso IV, parágrafo único

.lo CTM

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Pregão Eletrônico n" 2026.04.06.1. A Prefeirura

Municipal de )uazeiro do Norre, Estado do Ceará, Àlraves de seLrs

oÍdenadores de despesas, r'to uso de suas Ârribuiçôes legats, torna

público, para conhecimento rlos interessados, que estarri reali:lnJo

arravés cla phtafornra elet«inica w,u.,r.,r.bllconroras,com, por inrt nrtrt.litr

da Bolsr de Liciraçires clo Brasil (BLL), ceÍtnme licitrt(irio, nr

modalidade Pregão Elerrônico n' 2026.04 06.1, cujo ol'jck) é tr

Aquisrção Je Equiparnenro de PÍoteÇão In.liviclual-EPl, perl selcrrr

distribuíclos aos servi(lores das di"crsas Unidades Ccstoras

pertencenres ao Município de Juazeiro clo Norte/CE, confornre

especificaçôes apresenradas junto ao EditaL Convocacririo e seus

nnexos, com abertura marcada para o dia 22 de abril r.le 2026, .r

parrir das 09'00 horas. Maiores informacires na se.le .la Ccnrrrl Je

Compras clo Munrcípio, sito lra Rua lnrerventor Fco Erivarro Cru:,

n" 120, I' andar - Cenrro - CEPr 63.01o0 15, pelo teLefone (88)3199'

0363, no horário de 08'00 às t4,00 horas ou ainda pelo e'mail

cpl@iuazeiro.ce.gqv.br. Juazeiro do Norce/Ceará, 06 de abrilc{e 2026.

Francisco Helio Alves da Silva - Ordenador de Despesas da Secreraria

Mr.rnrcipaL cle Adnrinistraçâo / Renato Wtlamis de Lima Silvl -

Ordenaclor de Despesas cla Secretaria Municipal de Culnrrr,/ Philippe

Agnis Pinheiro Barbosn ,Ordenador de Despesas da Secrerari;r

Municipll de Esporre e juvenrtrde,/ Cl,iudio Sergei Ltr: r Silvrr -

Ordenador de Despesas dn Secreraria Muntcipal.le Segtrrançl Públicr

e Ciclaclarria / Márcia Percira cla Srlr"a Francir - C)rclenadorr dc Dcspesl.

da Secretlna Municipal rle Eclucaçâo / I<:sirreicle Percira Je Sousrr

Lima - Ordenaclora r,le Despesas rJa Secrerarta Mtrnicipalrle Assisrêrrct.r

Social/ Cícero Roberro Sampaio de Litna - Ordenador dc Despesas

da Secretaria Municipal de Agricultr-rra, Meio Anrbiente e Serviços

Públicos / Ana Carolina Evangelisra Biró- Orrlena.lonr .1. I)"spcsrs

da SecrctÂria MLlnicipal cle lnfraestrurura / Lelnclro Saraivrr l)anrls

de Oliveira - Ordenador de Despesas cla Secreraria Municipal de

Finanças ,/ Teresa Mariâ Siqueirâ NÀscimenro Arrais - OrdenlJora

de Despesas cla FundÂçáo Memorial Pôdre Cicero / Wilson Soares

Silva. Orclenador cle Despesas da Secreraria MunrciprI de

Desenvolvinren«r Econirnrtco, Turisn, o e Ronraria.

AVISOS E EDITAIS
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Dívidas altas reduzem eÍeito da renda no
consumo, aponta levantamento

Estudo mostra que superenclividarllento diminui em até'1096 o imPacto
do aumento da renda sobre o consunto das famílias
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Mercado eleva previsão da
inflação para 4,36% este ano
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